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PREGÂO ELETRÔNICO

PROCESSO N0 2025.01.21.1

Cot,llSSÀO DE LlCIlAÇ

&\
F cihi, r't)

1" Parte: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do NoÉe sito à Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 '120, 10 andar,

Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio
designados pela Poíaria n" 22412024, de 06 de Março de 2024, lorna público, para mnhecimento dos

interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021,
observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências

estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://bllcompras.com.

2A PArIE: DAS CLÁUSULAS EDITALÍChS

í.0 DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinado ao

Hospital e Maternidade São Lucas, de acordo com os termos de repasse N0 11.422.07300011240-04 e

11.422.07300011240-06, celebrados entre o Mlnisterio da Saúde e a Secretaria Munlcipal de Saúde de

Juazeiro do Norte/CE, mnforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME

2.1 . 0 edital està disponivel gratuitamente nos sítios:
www.tce.ce.qov.br/licitacoes;
https J/www. pncp.sov. br:
www. iuazeirodonoÉe.ce.oov. br;
bllcompras.com.
2.2, O certame será realizado no endereço eletrônico

bllcompras.com.
2.3. 0s trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
3 1 - INíctÓ Do AcoiÉilvtÉurÓ oÃ§Fnoposrns: 22 de janeiro de 2025, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 4 de fevereiro de 2025, às 09:03.

3.3 - lNÍClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 4 de fevereiro de 2025, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasilia/DF.
3,5, Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do cerlame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar
da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,
'lo andar, Centro - CEP: 63.0'10-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.
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5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRPS
5.1. A despesa decorrente desta licitaÇão correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro

abaixo:

ôrqão Unld. OrÇ. Proieto/Atividade Elemênto dê Despssa
01 10.302.0003.2.024.0000 4.4.90.52.00

6,0 DA PARTICIPACÃO. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO
6.1. Os interessados em paÍticipar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1 .1. As regras para credenciamento estarão disponívels no sítio eletrônico constante no subitem 2,2. deste

edital.
6.'1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser

esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 30974600, ou ainda através da Bolsa

de Licitações do Brasil, pelo e-marl: conlato@bllcomoras.com.

6.2. Poderâo participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundações e sociedades cooperativas regularmente eslabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigore deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçôes de habilitação vinculadas ao documento

CerliÍicado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissáo do CRC, a declaraÍ sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6,4, Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja

compativel com o objeto licitado.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperatlvas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contrataÇão, o pÍevisto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capitulo V -

DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUTSTÇÔES PÚBLTCAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n" 123/2006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.7.'1. E vedada a participação de pessoa fisica e juridica nos seguintes casos:
6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua conslituição;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de Íalência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisão, incorporação e liquidação;

6.7.5, lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitaçâo e impedidas de contratar com a Administração;

6,7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
desta condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.7,10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

7.0, DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

Rua Interveotor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 1o andar, Centro CEPr 63.010 015 luareiro do NoíLe -.(.:
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7.1, Os licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações

Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1 . Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchidal na plataÍorma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preÇos, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7,2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto lic

no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA deste Edital,

itado com todos seus itens, de acordo com o disposto
devendo ser indicada a MARCA PRÓPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o lermo 'Próorioía)". para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lole cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas

decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que nâo poderá ser lnferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá inÍormar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno poíe (EPP) que

faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalldade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitanle acompanhar as operaçôes no sistema elelrônico durante a sessão pública do
Pregã0, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e
horário de abertura da sessão pública.

7.5.'1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. '18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc
entendimento do Tri bunal de Contas da U n ião - TCU, Acórdáo no 213212021).

7.6, Não será estabelecida, nessa etapa do ceíame, ordem de classiflcação entre as propostas

apresentadas, o que somente oconerá após a fase de envio de lances.
7.7. Será vedada a identilicação do licitante.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos itens/prestaçâo de serviç0.
7.10. Os preços, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃo DAS PROPOSTAS tNtCtAtS
8,1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas veriÍicaÇoes, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários
e globais.

Rua Interventor Francisco Erivano Cru7, no 120 - lo ôndar, CeÍrtro CEP: 63.0t0 015 jtiazeiro do No'tú - i-:l:
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8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classiflcadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participaráo da etapa de lances.
8.4, Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no
Anexo I - TERMO DE REFERÊNCA presente nos autos do pÍocesso em epígrafe; entÍetanto, na fase de
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Administraçâo e,
caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -
Termo de Referência.
8.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identiÍlquem o licitante, assim como quando não forem
atribuídos valores a algum dos itens componenles do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8,5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de diÍicultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, moÍmente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifeslamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identificaçáo do licitante.

8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços

unitários e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A não desclassiÍicação da proposta nâo impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação.
8.7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes,

9.0. DA ETAPA DE LANCES
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os pÍeços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preÇo em conformidade com o item 8,4 do Edital

Convocalório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados

envios de lances, o licitante que cotou na proposla inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou

inferior ao limite máximo previsto pela Administraçá0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance já oÍertado por outro licitante.

9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou enke lances finais da fase

Íechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferla, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

9.3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMlCO.

9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. 0 sistema não identiflcará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes.
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9.5. No caso de desconexão enfe o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados.
9.5.1. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quako) horas
após a comunicaçáo do íato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.
9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negóclo diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,
9.6.0 modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56,
da Lei Federal no 14.13312021,do AÍ1.22, inciso ll e do An.24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n0

7312022, observados os seguintes termos:
9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de '15 (quinze) minutos.
9.6.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transconido o periodo de ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepÇão de lances

será automaticamente encerada.
9.6.3. Encenado o prazo aleatoriamente delerminado, conforme item acima até 10 nutos , o sistema
abrirá a oportunidade para que o autor da oÍeía de valor mais baixo e os autores das oferlas com valores até

100/o (dez por cento) superior àquela possam oferlar um lance Íinal e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9,6.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitanle poderá optaÍ por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por oÍertar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no mínimo,3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance final e fechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e dlvulgará os lances,

conÍorme disposto no § 20 do ar1.22, da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 7312Q22.

9.6.6, Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com

o primeiro colocado, conÍorme previsão do Aí. 61, da Lei no 14.13312021.

9.7. Apos a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valoÍes da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto

nos aíigos 44 e 45, da Lei Complementar n0 '12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.

9.8. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão conslderadas

empatadas mm a primeira colocada, no caso desta não eslar enquadrada como ME ou EPP.

9.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferla para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno poÍte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9.1 1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio enke elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de2021.
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1(l.(l DA NEGOC IACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances elekônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condiçóes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsáo do Art. 6'1, da Lei no 14.13312021.
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a
contrataçã0, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.
10.3. A negociação será realizada por meio do sislema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razáo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçã0, a negociação podeÍá ser feita com os
demais licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sislema, respeitada a ordem de classiÍicação
estabelecida no § 20 do aÍ|. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os
critérios de desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
'10.5. Concluida a negociação, se houver, o resultado será regiskado na ala da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no pÍazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. E Íacultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preÇos Íinal e de sua garanlia, exclusivamente por meio do sistema,
no sítio eletrônico http://bllcompras.com , dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarrelaá a

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanÇão prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n0

14.13312021.

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL]I§)
1 1.'1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da platafoma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,

com as especificaÇoes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do

serviço e demais informaçóes relativas ao produto/serviço ofertado.
'1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contrataÇão, nos termos do Artigo 58

da Lei Federal no 14.13312021. Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preÇo arrematado,

Caso a licitante arremale mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Conkatação' a soma dos
valores de todos os lotes por ela vencidos.
11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;
lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11.2.2.- Oplando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovanle de DEPÓS|TO

BANCARIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
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Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46,750-2, Agência no 0433.2. Banco do Brasil, sendo que
depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0,
11,2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 dias contados
a partir da data de realização da disputa de preços.

11,2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma elekônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- BeneÍiciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- objeto: Garantia da participação no Prêgão ELETRÔNICO no 2025.01.21.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da contrataçã0.
- Prazo de Validade: 60 dias.
11.3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do conkato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
1 1.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o conkato ou a náo

apresentação dos documenlos para a contratação.
11.5. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão.
11.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
11.8. Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a Íete, tributos e demais ônus

atinentes à entrega do objeto.
11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (enkegará) o objeto da licitação atraves de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposla apresentar exequibilidade no aspecto kibutário e sujeitar-se ao mesmo

regime de qualquer outro agente econômico.
11.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possíveis

sançoes administrativas, observado o devido processo legal.

1 1 .1 'l . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de paíicipação no certame, conÍorme pÍevisto no art. 14 da Lei no

U.133n021, especialmente quanlo à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https//www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www.
portaldatransparencia. gov. br/sancoes/cnep).
11.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 .13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participação.

1'1.14. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçáo, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.

11.15.Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de ReÍerência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

que:

1 '1.15.'1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

1 '1.15.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas mntidas no TeÍmo de Referência;
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11.15,3. Apresentarem preços manifestamente inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo
deÍinido para a contÍatação;
1 1 .15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.15.5, Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
1 1.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma elekônica.
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçâo, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trala o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1 .17,1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1 .17.2. lnexistirem cuslos de opoíunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
'11.'18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.19, Toda desclassificação será sempre fundamentada e regiskada na plataforma eletrônica.

11,20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classiÍicaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraçáo

de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO
12.1, 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12.1.1 - Habilitação Jurídica:
a) Ato mnstitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente regiskado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

açoes, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade eslrangeira em funcionamento no País,

e ato de regisko ou autorização para Íuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;
12.1.2 . QualificaÇâo Técnica
a) Comprovaçáo de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esla feita mediante a apresenlação de atestado(s),

Íornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a,1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;

b) Comprovação de Autorização de Funcionamento da Empresa licitante expedido pela Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (ANVISA), compativel com o objeto da licitaÇão, para os Lotes 2,3,4,5,6, 7 e 9 do item

5.1 do TERMO DE REFERENCIA,
12.1.3 - Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e mmpativel com o objeto contralual;
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c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
12.í.4 - Qualificação Econômico-financeira:

Folha tr" .4,

a) Balanço pakimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonskações contábeis dos 2
(dois) últimos exercicios sociais;
a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas
constituídas há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) Comprovação de capital social minimo de '10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçã0, podendo,

entretanto, a comprovação ser realizada alravés de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante.

c,1) Entende-se poÍ valoÍ "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado. Caso a licitante aremate
mais de um lote, entende-se por valor "estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por

ela vencidos.

12,1.5 - Declarações:
a) Declaraçáo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenÇões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de '14 (quatoze) anos, nos lermos do inciso XXXlll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) DeclaÍação de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçá0, e que responderá pela veracidade das

informaçoes prestadas, na forma da lei.
'12.2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme

legislação do órgão expedidor.
12.2.1. Fican excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçoes de

inscrições.
12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletÉnica lcom ras.com em formato digital, os documentos de habilitaçâo exigidos neste

Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas,
podendo ser pronogado, por igual periodo, nas situaÇoes elencadas no § 30 do art.29, da lnstÍuçáo

Normativa SEGES/ME N0 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentaçáo de habilitaçã0, ainda
que haja alguma reskição de regularidade fiscal ou kabalhista, nos termos do Art. 43, § '10, da Lei

Complementar no 12312006.

12.5. A não apresentaçáo dos documenlos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma elelÉnica !llgomp13s.go4, dentro do prazo estipulado no item '12.3, assim como o

desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acanetará na
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inabilitação/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
sanção prevista no Art. 156, inciso lll,sucessivamente, observada a ordem de classiÍicação, sem prejuizo da

da Lei no 14.13312021.

13.0 DtSPOSTCÔES SOBRE A APLTCACÃ O DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
poíe ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 11,488/2007, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispôe a Lei

Complementar no 1 2312006.

13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e habalhista, até o Íinal do yazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facullado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classificaçá0.

\-/ 14,Dos pEDtDos DE EScLAREcIMENToS E DA tmpucNAÇÂo oo lro coNVocAToRto
14.1, Os pedidos de esclarecimenlos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataÍorma bllcompras.com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e
disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14,3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos

interessados.

14.4. Até 3 (três) dias úteis anles da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiçáo por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição contÍa o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

ízessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será deÍinida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial,

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame,

14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à dala de abertura do

certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.'1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133,de2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
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15,2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vjsta imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Não serão mnhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representanle não habilitado
legalmente ou não identificado no pÍocesso licitatório para responder pelo proponente.
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. 0 acolhimento de recurso impoíará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dlas úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
'15.7. A decisão em grau de recurso será deíinitiva e dela daÊse-á conhecimento aos interessados através da
plataforma bllcompras,com.

16. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES
16.1. Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1,1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.'1.2, Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo mm as especificaÇões do edital;
'16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposla;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16,1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

16.1,5. Fraudar a licitação;

16.1,ô. Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1.7. Praticar atos ilicitos com vislas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 20í3.
16,2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Adminiskação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adludicatários as seguintes sançoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16,2.1. Advertência;
16.2.2. Multa;

16,2.3. lmpedimento de licilar e contratar e;
'lô.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16,3. Na aplicação das sançôes serão considerados:
16.3.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;
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16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5. A implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos
órgãos de controle.
'16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a mntar da comunicaçáo oÍicial.
16,4.1.Para as inÍações previstas nos itens 16.1.1,16.1.2e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

16,4.2.Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7e'16.1.8, a multa será de15%a
30% do valor do contrato licitado.
16.5. As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, mntado da data de sua intimação.
16,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

inÍrações administrativas relacionadas nos itens 16.'1.'1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das inÍraçôes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como
pelas infraçóes administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e '16.'1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §5", da Lei n.0 14.13312021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16.1.3,1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanenles, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.'11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanpes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual seÍá dirigido à auloridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.'13. O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente,
16,14. A aplicação das sançóes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.
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17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOL 0GACÃO
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administÍativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no aí. 71 , da Lei n0 14.133, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente
processo por razões de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentaÇão escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
'18,1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a parlir da convocação, paÍa a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.

18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contÍato ou não aceitar ou

nâo retirar o instrumenlo equivalente no prazo e nas condiçóes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Adminiskação,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos teÍmos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do prep do adjudicatário;

18.4.2, Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçóes oÍerladas pelos licitanles remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.

18.5. A recusa injustiÍicada do ad,iudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18.5.'1. A regra kanscrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item

18.4.1.

18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação,

ficaráo os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s),

a título de garantia contratual conespondente a 5% (cinco por cenlo) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente no 46.750-2, Agência n' 0433-2.
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'18.'10. Se a opçâo de garantia for pelo seguro-garantia: Fcll''a i'r"

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Noíe, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,
Estado do Ceará.

18.1 'l . Se a opÇão for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondenle ao período de vigência do contrato;
b) expressa aÍrmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao MunicÍpio de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas
obrigaçoes;

c) renúncia expressa do Íiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certiÍicação de que os serviços
foram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçóes, inclusive indenlzação a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dlas, a contar da data em que for notiÍicada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
'18,14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a Íazer a complementação da

garantia, no prazo máximo de '10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍicada pelo Município.

18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.

18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As condições contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parle integrante deste

edital.

19, DAS DISPOSIÇOES GERAIS
19.1. 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Conkatações Públicas
(PNCP) e endereços elekônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclulr-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razoes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.ô. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entÍe os interessados, desde que não compromelam o interesse da Administraçáo, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contratação;
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Adminiskação não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório;
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'19.10. 0s licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documentos \

apresentados em qualquer fase da licitação;
19.'11. Caberá ao licitante acompanhar as operaÉes no sistema eletrônico, ícando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o nâo

atendimento às solicitações/convocaçoes, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇAO;

19.13. 0 desatendimento de exigências formais náo essenciais não importará o afastamenlo do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma elehônica, na "sala virtual' onde acontecerá o cerlame;
'19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormaçoes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19,16. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposla de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 2'1 de janeiro de 2025,

Yago Matheus Nunes Araú,io

Ordênador(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 .OBJETO DA CONTRATAçÃO

1.1 - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinado ao Hospilal e Maternidade São Lucas,

de acordo com os termos de repasse N0 11 .422.07300011240-04 e 11 .422.07 3000/1240-06, celebrados entre
o Ministério da Saúde e a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE.

2. DA MODALTDADE DE LTCTTAçÃO E DO CRíTÉR|O DE JULGAMENTO

2.'l - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçoes da Lei

Federal no 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n" 123/2006, Lei Complementar no 14712014

e outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (PORLOTE), observando

todas as condiçóes deÍinidas no edital e seus anexos.
2.3 -A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela adminislração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote.

2.4 - Este Termo de Referência foi elaborado em consonância ao Estudo Técnico Preliminar constante nos

autos do processo.

3 - JUST|F|CAT|VA OA NECESSTDADE DA CoNTRATAçÃO

3.1 . A aquisição de equipamentos e materiais permanentes para o Hospital Maternidade São Lucas é

essencial para assegurar a qualidade e eficiência no atendimento a gestantes e recém-nascidos. Com a
renovação e modernização dos recursos, será possivel oferecer cuidados mais seguros e precisos,

contribuindo para a redução de complicaçoes no parto e pós-parto. Alem disso, essa aquisição é
imprescindível para atender às exigências do Termo de Repasse Íirmado com o Ministério da Saúde, por

meio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Noíe/CE. A atualizaçâo dos equipamentos permitirá o

cumprimento das normas e padróes estabelecidos pelos órgãos reguladores, garantindo a excelência na

prestação de serviços de saúde à população assistida pela instituição.

4. DA JUSTTFTCATTVA PARA O NÃO PARCELAMENTo DA S0LUçÃ0
4.1 - A aquisição dos materiais objeto deste documento deverá ser realizada por lotes, de forma a aumentar

a competitividade enke os possíveis fomecedores buscando alcançar a proposta mais vanlajosa para a

Administraçã0.

4.2 - Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram uniÍicados em'LOTES" tendo em vista a
compatibilidade entre si, ou seja, estão dividldos pela semelhança dos produtos/bens, observando-se,
inclusive as regras mercadológicas para a aquisição dos produtos/bens, de modo a náo prejudicar a

concorrência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.
1.2.1 . No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que diÍicultaria a coordenação das
atividades. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento 'MENOR PREÇO POR LOTE", contudo, havendo
a divisã0, como já mencionado, com base na semelhança dos produtos/bens unificados em seus respectivos
lotes, o que assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e exatidão no

fornecimento dos produtos, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da Administração, com
esta composição de lotes, serão fomecidos por um mesmo fomecedor, evitando-se, de tal forma, atrasos na

entrega, enkegas parciais com aausência de alguns dos itens, e solução de continuidade nas funçóes
primordiais desta Adminislração Pública, ocasionada pela nâo integralidade dos produtos/bens
imprescindíveis ao atendimento do lnteresse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote,

ni,;, úr.-l"enrc' .i,iiiiic, r,,"."o r 
", 
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4,2.2 - No que diz respeito ao Principio da Economicidade e em contratar a pÍoposta mais vanf{õsa,\- \
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encaÍece o contrato \

final, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem
comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em
tela, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em
aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administraçã0.

s - DA ESPECTFTCAÇÃO, QUANTTDADES E VALOR MÁXMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

Lote í: AR CONDICIONADO 9.000 BTUS
Itêm EsDoclÍicacáo Unid. Qtde. Marca,/Modelo Vâlor Estlmado Valor Total
0001 AR CONDICIONADO 9,OOO BTUS

Espêcificaçáo: condicionado slip, inveíteÍ
quente e Írio, branco, caraderlsticas baixc
ruÍdo, controle remoto, dêsumidificáção, Íltrc
antivirus, íunção sleep, selo píocê|, classe A
compÍessor, consumo ( kwh) .timer, Íilko d€
proteÇâo ativa, direcionadores de ar saÍda
íegulável do ar, painel eletrônico,controle d€
temperatura, voltagem 220vl1,l0v, conteúdo da
embalagem: unidade evaporada,l contíole
íemoto. qarantia do forne@dor.

UND 3 1.972,0O

Total: 5.916,00

5.916,00

Lote 2: APARELHO PARÁ FOTOTERÂPlA
Item EspeclÍicacáo Unid. Qtde. Marca/Mod€lo Valor Estlmado Valor Total
0001 APARELHO PARA FOTOTERÂPIA

lluminaÉo LEO, painel de conlrole
microprocessada, aiuste de irradiância.

UNO 17 9.203,00 156.451,00

Total 't56.45í,00

Lote 3: ASPIRADOR DE SEC ESE RICO Írl
Itom Espoclflcacáo t nld Qtde. MarGaÍModelo Valor Estimado Valor Total
0001 ASP|RÁDoR DE sECREçôES ELÉTRtco

ttitÓVEL nuxo de aspkaçâo, válvula de
seguíança, Írasco, alimentaÉo, suporte d
rodízios, grau proteção, vácuo 20 a 30 lpm sim,
termoplástico, bivolt bat lítio recarregável, nâo
podátil até 3,skqlip22l0 a 620mmhq

UND 4 3.í16.00

Total

12.464.00

12.46 00

Lote ,l: BILIRRUBI RO

47.253,00

It6m EspecllicaÇáo Unid Qtde. Marca/Modelo Valor Estimado Valor Total
0001 BILIRRUBINÔMETRO. Equipamento utilizado

para mediÉo transcutânea de bilirrubina de
forma nâo invasiva, podendo ser no próprio leito
do pacientê. Modo de operação digital, medidas
dos nlveis de bilinubinâ séricâ em mg/dl ou
micromol/|. lndicação digital na tela do
instrumento. Permitir a checâgem de leitura pelo
próprio aparelho, por meio de reÍerências
instaladas na base c€íregadgra. Fonte de luz:
lâmpada de arco de xenon de impulso ou LED.
Ac€ssórios que devem acompanhar o produto:
adaptadoí ac e base do câregador com
comando de leitu.a acoplado; alimentaÉo poÍ
bateria recaríeqável.

UND I 47.253.00

Total 47.253,00

Rri,r Interventor Francrsco Erivaío CrL11, rrí) l2ü - lr,and.iÍ, Cenlro CEP 51.0t0 015 Jua.,elro do iiortr., i
l;onc: f88)319!l-r)361 ., rr.7/ clrla(.rlu.rz(,ro.ci]._oov.br .!,i!,t úryr\r.jLrazcltodonottÍtc..!ov.i)-
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Lote 5: CARDIOVERSOR
Itôm EsDoclÍlcacâo Unld. Otde. Marca/Modelo Valor Estimado Valor Total
0001 CARDIOVERSOR modulo dea, comando nas

pás cáíga e disparo, memória de ecg,
impressora, bateria.

UND 1 27.694,00 27.694,00

Total: 27.694,00

Lote 6: COLPOSCOPIO
Item EspoqlÍiçacáo Unld Qtde. Marca/Modglo Valor Estimado Valor Íotal
000í COLPOSCÓPlO Tipo: binócuto, capacidade de

aumento: de 3 a 14 vezes, tensáo de
alimentaÉor 220v, tipo de lâmpada: lâmpadê
halógena de í50w, caraclerÍsticas adicionais:
pedestal com rodízios, braços articulados.

UNO 1 í7.334,00

Total 17.334,00

17.334,00

Lote 7: TNCUBADORA NEONATAL (ESTACIONÁRlA)
Item Esp€ciÍicacáo Unid. Qtde. MarcrÍtlodelo Valor Estimado Valor Total
000'l rNcuBADoFÂ NEoNATAL (ESTActoNÁRtA)

Equipamento construldo em msterial nâo -
feíroso para evitar oxidaçôes e Íacilitar
assepsia; Cúpula em acíílico transpaíente de
paredes duplas para evitar a perda de calor
por irradiação; Possuir trava d€ segurança
e/ou mecanismo de amonecimento para
fechamento suave da qipula para evitar
acidentes; possuir poda de ac€sso rebatível;
Possui pelo menos 5 portinholas ovais com
trincos que possam ser abertos com os
cotovelos e fechamento sobre guamiÉo de
material atóxico, gaÍantindo o isolamento e a
condição de leve pressão positiva denko da
câmara; possuir p€lo menos uma portinhola
do tipo kis, permitindo a passagem e
posicionamento de circuitos de respiradores,
íacilitando as manobras de intubaçáo, sem
alteraÍ as condiÉes do ambienle, possuir
passa -tubos nas laterais da cúpula,
permitindo o acesso d€ cabos e circuitos para
o pacient8: SupoÍte com rodÍzios de pelo
menos 4 polegadas e freios; Leito do paciente
construido em mate.ial plástico, atóxico e
radiotransparente, pormitindo o procedimento
de Íadiografia sem removeÍ o paciente,
ajustes do leito nas posições mínimas de
Trendelenburg e Próclive, sem abrir â cúpula;
possibilidade de deslocamento do leito paÍa
fora da cúpula, na parte Írontal, através de
trilhos, com trava de segurança; Possuir
colcháo de espuma de densidade adequada
ao coníorto do paciente; capa de mat€Íiais
atóxicos € autoextinguíveis; Não possuir
cantos vivos, Íacilitando os trabalhos de
limpeza e desinÍecÉo: Painel de controle
micíoprocessado de fácil acêsso e remoÉo
para manulenção e calibraÉo, possuir
display de LCD ou LEDS que êpresentê as
inÍormaçóes dos parâmetÍos monitoíados;
Servocontrole de temperatura do aí ATC
(Temperatura do ar conkolada) e de pele ITC
(Temperalura do RN Controlada),
servoconlrole continuo de umidade relativâ do
aí; Alârmes de indicaçáo visual e sonoÍo de
no minimo: Altê temperatura arlpele; Baixa
temperatura ar/pele; Alta de circulação do ari
Hipotermia e hipenermia, Desconexâo do
sensoí de pele do paciente, Falta ou falha de
sensoí, Falta de enerqia, Desliqamento

UND 10 36.153,00 361 530.00

Rua Interventor Franciscc Erivano Cru/, íro 120 - lo at'tdaÍ, Ce[[ro - CEF: 6].010 015 Juôzeiro do Í'lofte a:
Fone: (BB)3199-0361 L-nàil. cpla+jtaze rc.ce.gov.bi stc: vi!,r',^/.ju,rzc odonorte.ce.gov br
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4oautomático em caso de alta temperatura;
Sistema de segurança; Possuir tecla paÍa
silenciar alarmes momentaneamenlei
lndicaçáo das temperatuÍas medidas e
ajustadas de pele e ar, pelo menos.
Memorizaçáo dos
últimos valores programados de temperaturas
umidade e alarmês parâ o caso de falta
energiai Sistema de circulaÉo de ar d€ntro
cúpula. Acompanhar o equipamento no mÍnimo
Gabinete (1 ou 2 gavetas): Suporte de soroi
Ouas prateleiías giratórias para suporte
equipamentos que suporte mÍnimo 6 kg. Tod
os cabos, sensores, adaptadores e conedore
necessários ao seu funcionamento
Alimentação elétrica a ser
entidade solicitante.

definida

Lote 8: NOBREAK 400 W
Itom EsDociflcacào Unid. Qtdô Ít arcalÍrlodêlo Valor Estimado Valor Total
000't NOSREAK €00 W Especificação mlnima: que

esteja em linha de produção pelo Íabricante.
No-break com potência nominal mÍnima de '1,2

kVA. Potência real mÍnima de 600 W. Tensáo
entrada í15 I 127 I 220 V (em corrent€
alternada) com comutação automática. Tensáo
de saÍda 1'10 / 'l'15 ou 220 V (a ser definida pelo
solicitante). AlaÍme audiovisual. Baleria inlema
selada. Autonomja a plena carga de, no
minimo, 15 minutos considerando consumo de
240 W Possuir, no mínimo, seis tomadas de
saÍda padrào brasileiro. O produto deverá ser
novo, sem uso, reíorma ou recondicionamento.
Garantia de 12 meses.

UND ,| 908,00

Totâl: 908,00

36í.530 00

908,00

Valor Total

Í.í 03.750,00

LOIE 9: VENTILAOOR PULMONAR PRESSOMÉTRICO E VOLUMÉTRICO
Itêm E9p9qiÍicacão Unid Otdo Marca/Modelo Valor Estimado
0001 VENTILAOOR PULMONAR

PRESSoMÉTRtco E voLUMÉTRrco:
Ventilador Pulmonar oletrônico
microprocessado para pacientes n€onatais,
pediátricos e adultos. Possuir os seguintes
modos de ventilaçáo ou modos ventilatórios
compatíveis: Ventilação com Volum€
Controlado; VentilaÉo com Pressão
Controlada; Ventilaçáo Mandatória lntermitente
Sincronizada; Ventilação com supoíe de
pressão; Ventilação com supoÍte à volume;
VentilaÉo com fluxo
contínuo, ciclado a tempo e com pressão
limitada, inclusive em SIMV ou modo volume
garantido para pacientes neonatais; Terapia de
Oxigênio de Alto Fluxo; Ventilaçáo em dois
níveis, Ventilação Não lnvasiva, inclusive em
Neonatêl; Pressão Positiva Contínua nas Vias
Aéreas - CPAP; VentilaÉo de Back up no
mínimo nos modos espontâneos;Com
possibilidade de inclusâo de modo de
ventilaçáo
proporcional com sincÍonismo/ adaptaçáo do
paciente-ventilador para uma melhor mecánica
respiratória (NAVA,Smartcare, PAV, ASV,
AVA) ao menos pata pacientes
adultos/pediátricos. Sistema de Controles:
Possuir controle o ajuste para pelo menos os
parâmetros com as faixas: Pressão controlada
de no mlnimo até 90cmH2O e pressáo de
supoÍte de no mÍnimo até 60cmH20; Volume
coÍÍento de

UNO 10 '110.375,00

Rua Interventor Francisco EÍivano Crul, no 120 - 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 luazeiro do Norle - CE
Fone: (88)3199-0363 - e-nài cpl,o\luazeito.cc.gov.br - slte: \.v!!ri.juaze it odonortc. cír.gov. br

Total
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no mlnimo entre 5 a 2000 ml; Frequênci
respiratóíia de no mlnimo até 100 rpm; T
inspiralório de no mlnimo entÍe 0,3 a 5
segundos; PEEP de no mÍnimo até 40 cmH20
Sensibilidade inspiÍatóíia poÍ íuxo de
mlnimo entÍe 0,5 a 2,0 lpm; Ajuste do fl
paq le?pia de Oxigénio de Alto Fluxo de 2
no mínimo 50 Umin; FiO2 de no mÍnimo 2'1

100%. Sistema de Monitoíizaçáo: Tela colorid
de no mínimo 12 polegadas touch-screen o
botáo íotâcional para ajuste d6 píogíam
dos parámetros: Monitoração de volume
sensor proximal para pacientes neonatais
proximal ou distal para pacientes pediátricos
adultos; Principais parâmetros monitorados
Volume corente exalado, Volume corre
inspirado, pressâo de pico. pÍessáo de
PEEP, PEEP total, pressão ÍrÉdia de v
aéreas, frequêncja respiratória total
espontânea, Têmpo inspiratório, Í
expiratório, FiO2 com monitoraçáo por se
paramagnétiÇo ou ullrassônico, relaçào l:E,p
de fluxo inspkatório, volume minuto expirado
constante de tempo expiratório, Índice
stress e volume expiratório. Cálcu
automáticos de mecânica: resistência
complacência, pr€ssão de oclusão e aut
PEEP. ApÍesentaçáo de curvas pressão
tempo, fluxo x tempo, volume x tempo, lo
pressão x volume, fluxo x volume
íluxc/pressão; apres€ntaçáo de gráficos
as tendências. Sistema de Alarmes com
menosi Alarmes de alta e baixa p
inspiratória, alto e baixo volume minuto
írequência íespiratória. alta/baixa FiO2, apneia
pressão de 02 baixa, pressáo de ar baixa
falha no Íornecimento de gás, falta de energia
baixa carga da baleria e para ventiladoí
condiçâo para funcionar, ou similar. Recurso
nebulizaçâo incoÍporado OU EXTERNO a
€quipamento sem alteÍação da FlO2
ajustada; Tecla para pausa manual inspiratóri
e expiratória. Armazenar nâ memória os últi
parâmetros ajustados; Beteria inte
Íecar.egável com aulonomia de no mÍnimo
minutos. O Ventilador deverá continua
ventilando o paci€nte mesmo com a íalta de
dos gases em caso de emergência e alarma
indic€ndo o gás faltante. Acompanhar
mÍnimo os acêssóÍios: Umidificador aquecido
Jaíra Térmica, Braço aíiculado, Pedestal
rodízios, Circuito paciente ped iátrico/adu lto
Circuito paciente neonataUpediákico, válvula
exalaçã0, Mangueiras para conexão
oxigênio e ar comprimido. Compatlvel
protocolo de comunicação HL7. Software
Llngua Portuguesa.. Atendimento âs noÍmas
NSR IEC 60601-í: NBR IEC 60601-1-2; Gra
de proteçâo lP2í. Alimentação elétrica a se
definida la entidade solicitante

5.2 - 0 valor máximo admitido para esta conkataçâo é de R$ 1.733.300,00 (um milhão, setecentos e trinta
e kês mil, tÍezentos reais).Conforme proposta de aquisição de equipamentos de N0 1 1 .422.073000/1240-04
e 11 .422.07300011240-06, do Ministerio da Saúde.
5.2.1 - 0s valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na Planilha
Orçamentária citada no item 5.2 deste Termo, bem como no Resumo do Orçamento.
5.3. Não serão aceilos para Íins de contrataÇão, preços unitários superiores aos valores constantes no
orçamento acima, independentemente do valor total.

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 lo andar, Cer]tro-CEp: 63.010 015 JuaJze ro d() []!i e
Fonc: (BB)3199-0363 - L-nEi cplQ\luaza to cc.gov.br - sltc: \rir '.,.ji rJilcrfíldonoftc cc.qov.l,

Total 1.í03.750 00
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6 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 - O lnicio da execuçâo do objelo será após assinatura do contrato.

6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como

a observar, atender, respeitar, cumprir e ÍazeÍ cumprir a legislaçáo aplicável e a favorecer e garantir a

qualidade do objeto.
6.3 - 0s produtos serão fornecidos de acoÍdo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo ser entregues junto ao setor de almoxarifado da Prefeitura Municipal de Juazeiro do

Norte-CE, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, Íicando a Administraçáo no direito de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de

responsabilidade da empresa Contratada.
6,4 . Os produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de í5 (quinze) dias úteis, a contar do

recebimento da respectiva Ordem de Compra.
6.5. A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimenlo náo importará a sua aceitação.
6.6 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas.

6.7 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

6.8 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
6.8.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especiÍicação;
6.8.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do pÍoduto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitaçã0.

6.9 - Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada.

7.DA CLASSTFTCAçÃO DoS PRoDUTOS E DoS REQUTSTToS DA CoNTRATAçÃo
7.1 - Os produtos objeto da contratação são classiÍicados como bens comuns, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens

de enkega aconteÇam conforme necessidade da administração e dlsponibilidade orÇamentária no decurso do
prazo da vigência contratual.
7.2 - A conkatada deverá apresenlar comprovação de habilitação jurídica, técnica, flscal, social e trabalhista e
de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121,

7.3 . Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.
7.4. A futura contrataÇão contará com garantia da execuÇão contratual, conÍorme os arts, 96 e seguintes da

Lei n0 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contratação.
7.4.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiÍicadas na Minuta Conkatual.

8. PRAZO DE UGÊNCÁ CONTRATUAL

8.í - O futuro Conkato terá vigência de ate '12 (doze) mêses, a contar da data de sua assinatura, ou

enquanto deconer o fornecimento dos produlos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei

n" 14.133de2021.
8.2 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no periodo Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

9 - DO PAGAMENTO

9.1 - Preço

Rua I nterventor Francisco Erivano Cru,,, l]o ] 2-0 - l o a ndaÍ, Cenlro - CEP: 61.010-015 itLarerro dc NoÍt.l Ct
Fone: (BB)3199-0363 L, o}à/i. c?lo)uê,zotc.cc.ocv br :, tL'; \,.,,^]ir.lriilctiodoircrtc.r.gcv.L,r
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9.1,1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 1.733.300,00 (um milhão, i.i;;t.i;"{tf,
hês mil, trezentos reais).
9.1.2 -No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integral do
objeto da contrataçã0.
9.2 - Forma de Pagamento
9.2.'l -0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta
conente indicados pela contratada.
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9,3 - Prazo de Pagamento
9.3,1 -0 pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (kinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Falura.

9.3.2 -Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão conkatante atestar a

execução do objeto do contrato.
9.4 -Condiçóes de Pagamento
9.4.1- A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍnitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.
9.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

b

c

d

e

o período respectivo de execução do conkato;
o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
9.4.1- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o pÍazo parc pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
9.4.4- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios elekônicos oÍiciais ou à
documentação mencionada no art.68 da leino 14.13312021.

9.4.5- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deveÍá realizar
consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contÍatação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
9.4.6- Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante,
9.4.7- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conÍatante deverá
comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4.8- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
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9.4.9 Havendo a efeliva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisáo do contrato, caso a conkatada não regularize sua situação.
9.4,10- Quando do pagamento, será efeluada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.4.10.1- lndependentemente do percenlual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.4.í1- A contratada regularmente oplanle pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por melo de documento
oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA

10.1 -Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 -Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10,3 -Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
't0,4 -Reparar, conigir, remover, reconstruk ou substituk, às suas expensas, no lotal ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 -Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contralante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10.6 -Entregar ao selor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos f ibutos federais e à Divida Ativa da Uniâo; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da mntratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 -Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍlca, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10,8 -Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorTência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual;
10,9 -Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10,10 -Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade mm as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
10.'11 -Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133,de2021\',
10.12 -Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo único, da
Lei no 14.133, de2021);
10.13 -Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 -Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores Íuturos e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do
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objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ad.. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021;
10,15 -Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 -A|ocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
10.17 -Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução do Íuturo conkato;
10,18 -Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;
10,19 -Submeter previamente, por escrilo, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10,20 -Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇão de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho nolumo, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

11.'l -Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contÍato;

11,2 -Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
11.3 -Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeÇoes veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
11.4 -Acompanhar e Íiscallzar a execução do futuro conlrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;
11.5 -Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensâo, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei no 14.13312Q21;

11.6 -Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
1í.7 -Aplicar à Contratada as sançoes previstas na lei e no futuro Contrato;
11,8 -CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
11.9 -Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 -A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogaÇão por igual período, quando motivada;
11.10 -Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
11.11 -A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato da Conkatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12 -DA GESTÃO E FTSCAL|ZAçÃO DO CONTRATO
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í2.1 -A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, Íôfmatmedte

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a flel execução das condiçoes previstas no instrumento

contratual,
12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administração, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou jurídica contratada, com as atribuições de

subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo mm estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de2021.
12.3 - 0 contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14. 133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

12.4 - Em caso de impedimento, oÍdem de paralisação ou suspensáo do mntrato, o cronograma de

execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediantes simples apostila.
12.5- As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim,

12.6 -0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de 2021, an. 1 17, caput).
12.8 - O fiscal do cont[ato acompanhará a execução do conkato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçá0.
12.8.1- O Íiscal do mntrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que íor necessário para a regularização das Íaltas

ou dos deÍeitos observados.
12,8.2- Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificaçóes para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

12,8.3- 0 fiscal informará ao gestor do contralo, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.
12.8.tÍ- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o Íato imediatamente ao gestor do contrato.
12.9- O gestor do mntrato acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua mmpetência.
12,'10- O fiscal do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios periinentes, caso necessárjo.
12.10.1- Caso ocorram descumprimento das obrigaçoes contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
'12.11- O gestor do contÍato coordenaú a alualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/mmpra, do registro de oconências, das alterações e das prorrogaçoes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do conkato para Íins de
atendimento da Íinalidade da adminislraçã0.
12.11,1- O gestor do mntrato acompanhará a manutençáo das condiçoes de habilitação da conkatada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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12.1'1.2- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, q;;h - *

ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.
12,11,T O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei n0 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
12,12- O Íiscal do conkato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
12/lT A contratada deverá manter preposlo aceito pela Administração para apresentala na execução do

contralo.

12.13.1- A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamenle jusliÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade,

13 - DAS PENALIDADES

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
'13.1.1 - Deixar de enlregar a documentação exigida para a contrataÇão ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o delalhamento da propsta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
13.1.3 - Não celebrar o contrato ou náo enkegar a documentação exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalenle no prazo estabelecido pela Administração;
'13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa

durante a contrataÇão;

13.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação;
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a Íustrar os objetivos da contrataçáo;
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 20í3;
13.2 - Com fulcro na Lei no'14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal:
13.2.'l - Advertência;
13.2.2 - Multa;
13,2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
13.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licilar ou contratar, enquanto perdurarem os molivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
'13.3 - Na aplicação das sançóes serão mnsiderados:
13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
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I c,l,a tu" -1Ís13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integídade, conforme normas e orientaçoes
dos órgãos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,570 a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
13.4.1 - Para as infrapes previstas nos itens 13J.1, 13.1.2 e í3.1 .3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

conkato licitado.

13.4.2-Pxa as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.'1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de'15% a

30% do valor do contrato.
13.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitaÍ e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.ô - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contÍatar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçoes administrativas relacionadas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais gÍave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federalivo a qual peíencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, '13.'l .6, '13.1.7 e 13.1 .8, bem como

pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e '13.'1.3 que justiÍiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei no 14.13312021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de preç0, ou em

aceilar ou retirar o inslrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item

13.1.3.1., caracierizarâ o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver

sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

13.10 - A apuraçáo de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.'11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de adverlência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13j2 - Cabeá a apresentaçâo de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipólese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

14 - DtSPOSTçÔES FINATS

Ru.r Interventor Francisco EÍivano Cruz, no 120 - lo nndôr, Centro - CEPr 63.010 015 - Juazeiro do NoÍtE -- (.1

Fone: (BB)3199-0363 c rTal cploluazelro.ce.gov.br sitri w!!vr.luazcrrodoforte,cc.gov bi
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ: 07.97 4.Oa2/0001-14
-.:,iJ;.,,1

F;ih6 "': [,q 2n
14.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento liii=talõ-rona'
modalidade Pregáo em sua forma eletrônica, conforme rege a lei Íederal '14.133 de 2021 e suas alteraçôes,
ficando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, reshinjam ou fruskem o
caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em rczâo de naturalidade dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.
14,2 -Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por
conveniência adminislrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3- 0 Município de Juazeiro do Noíe/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em paÍte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0.

14,t1- A anulaçáo do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do
Art.71 da Lei Federal no.14.133121.
14.$ Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
14,& Em caso de manifestação de desistência do Íornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garanlia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14J3312021.
14.7- Salientamos que, se alguma situaÇã0, não prevista neste lnstrumento, ocorer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

.I5 - ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 - As despesas do futuro Contrato correráo por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes DotaÇoes Orçamentárias:

órqâo Unid. OrC. ProletorAtivldado Elemênto ds Desposa
06 01 10.302.0003.2.024.0000 4.4.90.52.00

16 - D0 F0R0
16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que decorrerem da

execução do Íuturo Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

Juazeiro do Noíe/CE - 13 de junho de 2024.

Yago Matheus Nunes Araújo

Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

Rua Interventor Francisco Erivano CruL no l2O - 1o andar, Centro - CEPr 63.010 015 - lLrazeiro do Norte CE

Fonc: (88)3199-0363 - e-r7al cploljuazciro.cc.gov. br - srte: r.,i ww.juazei[odonorte.ce.qov.br
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPOSTA DE PRECOS

Ao MunicÍpio de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal
n'. 14.13312021, bem como às cláusulas e condiçôes do Processo Licitatório na modalidade Pregão
Eletrôn ico no 2025.0'1.21.1.

Declaramos que náo ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros,
que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto

desta contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente fornecer os produtos especificados no Anexo l, caso sejamos

vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Aquisição de equipamentos e mateÍiais permanentes destinado ao Hospital e Maternidade São

Lucas, de acordo com os termos de repasse N011.422.073000fi240-04 e 11.422.07300011240-06,

celebrados entre o Ministério da Saúde e a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especificaçóes apresentadas no quadro abaixo:

Lot€ 2: APARELHO PARA FOTOTERÂPlA
Item EsDeclÍicacão Unld. Qtdo Marca/Modelo Valor Estimado Valor Total
000í APARELHO PARÁ FOTOTERAPIA

lluminaçáo LED, painel de controle
microorocessada, aiuste de irradiância.

UND 1?

Total:

Lote 3: ASPIRADOR DE S SE L
Itom Especlflcacão Unid Qtde Marca/Modolo Valor Estimado ValoÍ Total
0001 ASP|RADoR oE sEcREÇôEs ELÉTRtco

uÓVEL fluxo de aspiraÉo, válvula de
seguíança, Ííasc!, alimentaçáo, suporte d
'odízios. gíau proteção, vácuo 20 a 30 lpm sim,
termoplástico, bivolt bat lÍtio rêcarregávô|, náo
ponátil até 3,skglip22l0 a 620mmhg

UND 4

Total:

I

Lote í: AR CONDICIONADO 9.000 BTUS
Itom EspeclflcaÇão Unld. Qtdo. MaÍca/Modelo valor Estimado Valor Total
0001 AR CONDICIONADO 9.OOO BTUS

Especific€Éo: condicionado slip, inveder,
quent€ e fíio. branco, caracteristicas baixo
ruído, controle remoto, desumidificaçáo, flltro
antivírus, funçáo sleep, selo procel, classe A,
compressor, consumo ( kwh) .timeí, filko de
proteção ativa, direcionadores de a. saída
regulável do ar, painel eletrônico,controle de
temperãtura, voltagem 220vl110v, conteúdo da
embalagem: unidade evaporada,l controle
remoto. aarantiâ do fornecedor.

UND 3

Total

Lotê 4: BILIRRUBINÔMETRO
Item Especlflcacâo Unid Qtde. Marca/Modelo Valor Estlmado
0001 BILIRRUBINÔMETRO. Equipamento utilizado UND 1

RUa 1n[erucntor Frêncisco Erivar]o Cru/., r.a )2A - 1. andar, Centro'CEl,: 63.010'015 - lu.rTeiro do l,iorie
Fonc: (BB)3199-0363 - e-rr.7ll cplao]uazeiro.ce.gov,br'srle; wvA.i.luazcrrodonoÍte cc gov br

Valo. Total
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r
.JÂ§ara medição transcutânsa de bilirrubina d

Íma não invasiva. podendo ser no próprio le
o paciente. Modo de operaÉo digital, medi
s níveis de bilirÍubina séÍica em mg/dl o
icromol/I. lndicâçâo digital na tela d

nskumento. Permitir a checagem de leitura p

róprio aparelho, poÍ meio de referência
nstaladas na base canegadora. Fonte d9 luz
âmpada de arco de xenon de impulso ou LED.
Acêssórios que devem acompanhar o produto
adaptador ac e base do c€rÍegador
comando dê leitura acoplado; alimentação p
bateria reca ável

Loto 5: CARDIOVERSOR
Itêm EsDêcificâcão Unid. Otde Marca/Modelo Valor Estimado Valor Total
0001 CARDIOVERSOR modulo dea, comando nas

pás carga e disparo, memória de e€,
impressora, bateda.

UND 1

Total:

Lole e coLPoscóPto
Item EspeciÍlcação Unid. Otde Marca/Modelo Valor Estimado Valor Total
0001 COLPOSCÓPIO Tipo: binóculo, cápacidade de

aumento: de 3 a '14 vezes. tensão de

alimentaçáo: 220v, tipo de lâmpada: lâmpada
halógena de 15O^r, caracleristicas adicignais:
oedestal com rodizios, bracos articulados.

UNO 1

Íotal

Ruê Inte.ventor Francisco EÍivano Cru.:, no 120 - 10 andar, Cenlro'CEP: 6.1.010-015 - lua/erro do Norte - CE

Fone: (88)3199-0363 - e-rla/ cpl(iluazerro.ce.gov br sir !'i!y!,,'..tuazcir rjdolloftc cc. gov bl

Total

Lote 7: INCT,BADORA NEONATAL {ESTACIONÁRIA)
Item EspêciÍicacão Unid Qtde. Marca.rModelo Valor Estimado Valor Total
0001 tNcUBADoRA NEoNATAL (ESTACroNÁRrA)

Equipamenlo construído em malerial não -
íerroso para evitar oxidações e facilitar
assepsia; Cúpula em acrÍlico tíansparente de
paredes duplas para evitar a perda de calor
por irradiação: Possuir trava de segurança
e/ou mecânismo de amortecimento para
fechamento suave da cúpula pâra êvitar
acidentes: possuir porta de acesso rebatÍvel;
Possui pelo menos 5 portinholas ovais cam
trincos que possam ser abedos com 0s
cotovelos e fechamento sobre guarniçâo de
mateÍial atóxico, garantindo o isolamento € a
condiÉo de leve pressão positiva dentro da
cámara; possuir pelo menos uma portinhola
do tipo lris, pêrmitindo a passagem e
posicionamento de circuitos de respiradores,
Íacilitando as manobras de intubaçáo, sem
alterar as condi#es do ambiente, possuir
passâ -tubos nas latêrais da cúpula,
peÍmitindo o acesso de cabos e ciÍcuitos para
o paciente; Suporte com rodízios de pelo
menos 4 polegadas e freios; Leito do paciente
construido em material plástico, atóxico e
radiotransparente, permitindo o procedimento
de radiografia sem remover o paciente,
ajustes do leito nês posiçóes mlnimas de
Trendelenbuíg e Próclive, sem abrií a cúpula;
possibilidade de deslocamento do leito para
Íora da cúpula, na parte frontal, através de
trilhos, com tíava de seguranÉ; Possuir
colchão de espuma de densidade adequada
ao conforto do paciente: caoa de materiais

UND 10

*r
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atóxicos e autoeíinguíveis; Não possuir
cantos vivos, facilitando os trabalhos de
limpeza ê desinÍ€cçào; Painel de controle
microprocessado d€ Íácil acêsso e remoção
paía manutençáo e calibraÉo, possuir
display de LCO ou LEDS que apresente as
inÍormaçóes dos parâmetÍos monitorados;
Servocontrole de temperatura do ar ATC
Oemperatura do ar conkolada) e de pele ITC
Oemperâtura do RN Conkolada),
servoconkole continuo de umidade relativa do
ar; Alarmes de indicaçáo visual e sonoro de
no minimo: Alta temperatura aílpele; Baixa
temperatuía arlpele; Alta de circulaÉo do ar;
Hipotermia e hipertermia, Desconexão do
sensor de pele do paciente, Falta ou Íalha de
sensor, Falta de energia. Desligamento
automático em caso de alta temperatuÍai
Sistema de segurança; Possuir tecla para
silenciar alarmes momentaneamente;
lndicâÉo das lemperaturas medidas e
ajustadas de pele e ar, pelo menos.
Memorização dos
últimos valores programados de temp€ratu
umidade e alarmes para o caso de falta d
energiai Sistema de circulação de ar dentro d
cúpula. Acompênhar o equipamento no mÍnimo
Gabinete (1 ou 2 gavetas); Suporte de soro;
Duas píateleiras giratóÍias para suporte d
equipamentos que supoÍte mÍnimo 6 kg. T
os cabos, sensores, adaptadoíes e conecto

seu Íuncionamento
a ser delinida pel

Lote 9: VENTILADOR PULMONAR PRESSOM RICO E VOLU

Rua Interventor Francisco ErvônoCrol, nc 120 1o.rndar, Centro - CEP 63.010 015 jua./Êiro oo \urtt. - -L
Fon€i (BS)3199-0363 - ..-aral cpLOrluazerÍo.cc qov.br -:,tit: urw!\r.tud:c rodonorte. cí,.{.lov. bI

rJ à ,':-

nec€ssários ao
Alimentação elétíic€
entidade solicitante.

Total

Lote 8: NOBREAK 400 W
Item EsD6ciÍiçacão unid. Qtde. Marca/Modelo Valor Estimado Valor Total
0001 NOBREAK ó00 W Especific€çâo mlnima: que

esteja em linha de produÉo pelo íabricante.
No-bíeak com potência nominal mÍnima de 1,2
kVA. Potência real mlnima dê 600 W Tensão
entrada í15 I 127 I 220 V (em corrente
altemada) com comutação automáticá. Tensão
de saída 1'10 / 115 ou 220 V (a seÍ definida pelo
solicitante). Alaímo audiovisual. Bateria interna
selada. Autonomia a plena cârga de, no
mínimo, 15 minutos considerando consumo de
240 W. Possuir, no mínimo, seis tomadas de
saida padráo brasileiro. O produto deverá ser
novo, sem uso, reforma ou recondicionamento.
Garantia de '12 meses.

UND I

Total

Item EspoclÍicacão Unid. Qtdo Marca/Modêlo Valor Estlmado Valor Total
0001 VENTILADOR PULMONAR

PREssoMÉTRrco E voLUMÉTRrco:
Ventilador Pulmonar elelrônico
micíopíoc€ssado para pacientes nêonatais,
pediákicos e adultos. Possuir os seguintes
modos de ventilação ou modos ventilatórios
compatÍveisi Ventilaçáo com Volum€
Controlado; Ventilação com Pressão
Controlada; Ventilaçáo Mandatória lntermitent€
Sincíonizada; Ventilaçáo com suporle d€
pressào: VentilaÉo com suporte à volumei
Ventilaçáo com fluxo
contínuo, ciclado a tempo e com pressão
limitada, inclusiv€ em SIMV ou modo volume
garantido para pacienles neonatais: Terapia de

UND 't0
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Oxigênio de Alto Fluxo; Ventilação em d
níveis, Ventilação Náo lnvasiva. inclusive e
Neonatal: Pressáo Positiva Contínua nas
Aéreas - CPAP; VentilaÉo de Back up n
minimo nos modos espontâneos;Co
possibilidade de inclusão de modo d
ventilaÉo
p.oporcional com sincronismo/ adaptaÉo d
paciente-ventilador para uma melhor mecân
respiratória (NAVA,SmartCare, PAV. ASV

r J, sli, \,,

AVA) ao menos pa'e paci

nro e ar co

adultos/pediákicos. Sistema de Controles
Possuir controle e ajuste para pelo menos
parâmetros com as faixas: Pressão contro
de no mÍnimo até 90cmH2O e pressáo
suporte de no mínimo até 60cmH20; Vo
corrente de
no mÍnimo entre 5 a 2000 ml; Frequ
respiratória dê no mínimo até í00 rpm; Te
inspiratório de no mlnimo entre 0,3 a 5,
segundosi PEEP de no mínimo até 40 cmH20
Sensibilidade inspiratória poÍ Íluxo d€ n

mínimo entre 0,5 a 2,0 lpm; Ajuste do fl
para Terapia de Oxigênio de Alto Fluxo de 2
no mínimo 50 Umin; FiO2 de no minimo 21
100%. Sistema de MonitorizaÉo: Tela colorid
de no minimo 12 pol€gadas touch-scÍeen
botão rotacional pa.a ajuste de progra
dos parâmetros: Monitoração dê volume po
sensor proximal paía pacient€s neonatais
proximal ou distal para pacientes pediátricos
adultos; Principais parâmetros monitorados
Volume coÍente exalado, Volume corren
inspirado, pr€ssâo de pico, pressâo de platô
PEEP, PEEP total, pressáo média de v
aéreas, Írequência respiratória total
espontânea, Tempo inspiratóÍio, T
expiratório, FiO2 com monitoraçáo poÍ
paramagnético ou ultrassônico, rolaçâo l:E,p
de fluxo inspiratóÍio, volume minuto €xpirado
constante de tempo expiratório, índice
stress e volume êxpiratório. Cálcul
automáticos de mecánica: resistência
complaéncia, pressào de oclusáo E

PEEP. ApresentaÉo de curvas pÍessâo
tempo, fluxo x tempo, volume x tempo, loop
pressão x volume, íluxo x volume
fluro/pressâo; apÍesentaÉo de gráÍicos
as tendências. Sistema de Alarmes com
menos: Alarmes de alta e baixa pres
inspiíatóíia, alto e baüo volume minuto
Írequência respiratória, alta/baixa FiO2, apneia
pressáo de 02 baixa, pressâo de ar baixa
falha no fornecimento de gás, íalta de ensrgia
baixa carga da bateria e para ventilador
condição para íuncionar, ou similar. Recurso
nebulização incorporado OU EXTERNO a
equipamento sem alteÍaÉo da FlO2
ajustada; Tecla para pausa manual inspiratóri
e expiratória. Armazenar na memória os últi
paràmetros ajustâdos; Bateria inte
recanegável com autonomia de no mlnimo
minutos. O Ventilador dsvêrá contin
ventilando o paÇiente mesmo com a falta dê u
dos gases em caso de emergência e ela
indicando o gás fallante. Acompanhar
mínimo os acessórios: Umidificador aqugcido
JaÍa Térmlca, Braço articulado, Pedestal
rodízios, Circuito paciente ped iátrico/ad ulto
Circuito paciente neonataUpediákico, válvula
exalãçáo, Mangueiras para conexão

ido. Co ível

Rua Interventor FranÇisco ErivônoCír/, ri.r l21 1o a!r.r:i|, Centrc aÊp: Cl.0l0 0i5 -.lLl.leiro (j. ltortÉ Í_a

Fonc: (EB)3199-0363 c r).7/ cp':..luazürfo.c. !lov.br :irtr :',.,r', ;Lr.r:cr tidrr,)Írit.c ttc-/.tl
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protocolo de comunicação HL7. Software
Lingua Portuguesa.. Atendimento às norm F.r c .,7 5)

Titular

NBR IEC 60601-1; NBR IEC 60601-í-2; Gra
de proteçáo 1P21. Alimentação elétrica a se
delinida la enlidade solicitante

O valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA
Empresa:
CNPJ

Endereço: .,

Cidade: ..

TeleÍone: .......e-mail

tNDrcAÇÃo D0 RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal:

CPF

TeleÍone e-mail

DADOS BANCÁRIOS
Banco: .

Agência

Conta para depósito

Assinatura do Proponente

R(rd lnterventor Fr.rilcrsco Erivano Cruz, n0 120 -. lo anarar/ Centro - CEPr 6l.Cl0 015 iUa/eiro do l.lDrlc íL
Fone: (88)3199 0363 - L-nta cplílrluazciro.c(-' gov.br srfc !'t".r',,! iuazcrrodonorte.cc. gov. b 

.

Data

Total:
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ANEXO l[

MODELO DECLARAçOES

Ruô lnterventor Frôncisco Erivano Crrl,, no I20 - lo andar, Centro CtPr 63.010-015 luô,,eiro do Norir
Fonc: (88)3199 0363 c nvl. cDlorluazerro.ce.gov.br-sit.: \,rv4l ludzc rodononc.(c gov.br
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A empresa

seu representante legal, o S(a)...
e CPF no

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2025.01.21.1.

, inscrita no CNPJ ([/.F.) sob o n0,....,..,.,.. por intermédio do
portado(a) da Carteira de identidade no ,.......,...,...,........,

, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÇões coletivas

de trabalho e nos termos de ajuslamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de l6 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendlz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência

Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das lnformações prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

R!alnteNentorFr.rncis(oEi-ivanoCru,,,n''120-lraradr,Centro CÉp 6:l(110-0l5.lLiazcrÍodoNr)íip it
Fi,Íxr: ltis)3199 0363 e-xt,1i ioi rj.i.-Li,c...go!.tr.:te'1,.',..tir,lZCtÍ,doniJrtpa(:(j(Jvlri

ffi
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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INUTA DO CONTRATO 5q§

Contrato que entre si fazem o MunicÍpio de Juazeiro do
Norte/CE, por meio da Secretaria de Municipal de Saúde e a

empresa para o fim que nele se declara

0 Município de Estado do , pessoa juridica de direito público interno,

inscrita no CNPJ/[/F sob o no .............. por meio do(a) Secretaria de Municipal de Saúde, neste
ato representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ............, residente e

domiciliado(a) na Cidade de ..........................1............., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro
lado ,.,.....,...,........ estabelecida na .,..................... inscrita no CNPJ/MF sob o
n.o .., neste ato representada por portado(a) do CPF no

..,...., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo
do Processo de Pregáo Eletrônico no 2025,01,21.1, em conformidade com as disposiÇoes contidas na Lei

Federal no. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1 .1 - Processo de Licitação na modalidade Pregâo Eletrônico no 2025.01 .21 .1 , de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas do(a)

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a ..........,.............. conforme especiÍicaçoes constantes

no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contratação, independenlemente de transcrição:

2.2.1 - f ermo de ReÍerência;
2,2.2 - Edilal da Licitaçâo;

2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2,4 -, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - DO PRAZO DE V|GÊNCÁ E DA POSS|BIL|DADE DE PRoRROGAçÃo

SSÀ0 DE Li0rl,'.i'

3.1 - O presente contrato terá vigência de até .........., contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.
3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento,

cLÁusuLA ouARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e
condições de conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato,

cLÁusuLA QUtNTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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CLAUSULA SEXTA - D0 PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTO DO
EOUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6,1 - O valor total da contratação é de R$ ,,,..,,,,. (.,..,...,.,.............,,...,,.,.,,.,..,.).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direlas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.
6.4 - Os preços inicialmente conkatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o conlratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenÇa conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo,
6.8 - Nas aferiçoes Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanlo ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6,11 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6,12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica extraoÍdinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d'da
Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado akavés de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do mntrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021,

cúusulA sÉTtMA. DAS oBRTGAÇôES Do coNTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:
7.2 - Exign o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o conkato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este
conkato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreÇões veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo ConÍatado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução
do objeto, para eÍeilo de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Leino 14,13312021;
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7.7 - Efetuar o pagamento ao Conhatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste ContÍato;
7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoçâo das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual perÍodo, quando motlvada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA oITAVA. DAs oBRIGAçÔES DO coNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Conkato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuÇão do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos demrrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n.0 '14.133, de 202í ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultanles da execução ou dos maleriais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidâo conjunta relativa aos tribulos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT'
8,8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transÍeÍe a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocoÍÍência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11 - Manter duÍante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
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8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133,de2021);
8.'13 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei n.o 14,133, de2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do mntrato;
8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposla não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorTer algum dos eventos anolados no at.124,11, d, da Lei no 14.'133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, tenamentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteÇão de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução desle contrato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanÇas nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÁO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaÇão de garantia, podendo

optaÍ poÍ caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4 - A apólice do seguroaarantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respeclivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituiÇão da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçóes e cobeíuras da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 desle contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Adminishaçã0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquerque seja a modalidade escolhida, o pagamento de:



ESTADCI DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NOR'Í-§.

CNPJ : 07.97 +OA2/ 0001-14
.i iiiSi,.0 D! Li0i',1.0,1a

9,7,1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previslas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3 - obrigações kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8 - A modalidade segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçâo que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fomecida, com coneção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operaÍ no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caraclerização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importàncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administraçâo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18 - O conhatado autoriza o cont[atante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúUSULA DÉCIMA. DAs INFRAÇÓES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano à AdministraÇão ou ao Íuncionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ense.iar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
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g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2 - Seráo aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descrilas as seguintes sanÇões:

10.2.1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133,de20211;
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Conkato, sempÍe que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
'15ô, 

§ 40, da Lei no 14.133, de 2021);
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e', "f','9" e "h" do subitem acima deste Conkato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.'133, de2021\.
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do mntrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÇão total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021)
10.4 - Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamenle com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14J33,de2021).
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão (art. 157, da Lei n0 14.133,de2021\
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.'133, de20211.
10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaÇôes dos
órgãos de controle.
10.7 - Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14,133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoÍidade compelenle definidos na referida Lei (art, 159).
10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contralo ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

Rua Inleryenlor Frôncisco Erivano Cruz, no 120- 1o êr']clor, Centro - CEP| 63.010 015 Jiiazeiro do Í.lortt-. (-F
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estendidos aos seus adminislradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa juridica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçâo ou controle, de Íato ou de direito, com o Conkatado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.
10.9 - O Contratanle deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.'133, de
2021).
10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/21.

10.'11 - Os débitos do contratado para mm a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outÍos contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contÍatante, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2Q22.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXÍINÇÃO CONTRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para lanto.
'11.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a AdminiskaÇão providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.
1 1 .2,1 - Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinçâo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1 .3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh
12.1 - As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÇão orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13,1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposlçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAs ALTERAÇÓES
14,1 - Eventuais alteraÇôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0'14.133,

de2021.
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14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
14.3 - As alterações contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14,4 - Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no'14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃo
15.'l - lncumbirá ao contralante divulgar o presente instrumenlo no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei í4.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12,527 , de 201 1 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

1ô.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art, 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 CPF

. CPF

Rua Interventor Francisco Eriv.rno Crut, no l2A - 1c andar, Centro CEP:b3.010-015-_lUazeirodottorte-(:Ê_
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MINISTERIO
DA SAÚDE

PROPOSTA DE AQUISIçÃO DE EQUIPAMENTO/MÂTERIAL PERMANEÍ{TE
No. DÀ PRoPosTAt lt422,o73oo0 I l24O-O4

D: LliiT,i!,^.(.

rDENÍIFICAçÃO DO FUI{OO DE SAÚDE

CNP'
r r.422.073/0001-98

ffi
FUNDO MUN1CIPAL DE SÂUDE OE JUAZEIRO DO NORTE

r ) ita t\:

Eíd€reço Col'lplsto
]OSE MARROCOS
SANTÂ TEREZÂ

EA
MUNICTPAL

Tlpo
FUNDO MUNICIPAL DE SAUOE

CEP
63.010.0r0

UF
CE

MuílcÍplo
JUAZEIRO DO NORTE

TIPO DO RECURSO DA PROPOSTA

Recurso dê Emêndâ Pârlàmentar
ds_obJeto:AQUJslçÃo DE EQUIPAMENTo E MATERIAL PERI4ANENTE PÂRÂ UNTDADE DE ATENçÃo ESPECIALIZADÂ EM 5AÚDE
44910017 - R$ 1.134.239,00 - YURY DO PAREDÃO

d

oaDos oa(s) UNTDADE(s) assrsTrDA(s)
Unldad€ A§slatld! não lníormàda ou crdaatl!da.

OSJEÍO DA PROPOSTA

AQUIslçÃo DE EQUIPAMENTo E MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE OE ATÉNÇÃO ESPECIÂLIZÂOA EM SAÚDE

Vêntllador PulmonEr êletrônlco mlcroprocessaalo para pâcientes nêonatôls, pedlátrlcos e adultos, Possulr os seguinfes modos de
ventllação ou modos ventllatórlos compatívelsi Ventllôção com Volume ControlBdo; Ventllaçgo com Pressão ControlsdB; V€ntllação
ÍYandôtórlõ lhterlhltente Slncronlzada; Vêntllàção com suporte de pressão; Ventllaçâo com suporte à volume; Ventl16çã0 com fluxo
contÍnuo, ciclado à tempo e com pressão llmltada, lnclusive em SIMV ou modo volume 9ôrantido pôra pàcienfes neonatô15; Terôplà
de Oxigênlo de Àlto Fluxo; Ventilôção êm dols nívels, ventilação Não Inv.slvâ, lnclusive em Neonàtàl; Pressão Posltlvr ContÍnua
nàs Vlas AéreBs - CPAP; Ventllàção de Bâck up no mÍnlmo nos modos êspontâneos;com posslbllldade de InclusSo dc modo de

JUSTIFICATryA DA PROPOSTA

UNIDADE ASSISTIOA! HOSPITAL MATERNIDADE SÂO LUCÁS c[Es! lzsozlss
tNFORI.IE A !.IOÍIVAçÃO DA ÀQUISIçÃO SOLICITADA.
sEoE DE MóDULo

rNDrcaR o papEL Do MUNrcÍpro t{o pDR.

oEsGAsrE DE vÍDA úTIL oo EeutpAMENTo E/ou T,iATERIÀL pERt4aNENTE

r FoRlrE a capacrDADE rr{sraLADA !o r,{uNrcÍpro, DrspoNtBtLtzÀoa paRA o sus, REFERET{TE ao trEt{
SOLICITÂDO, CONSIDERÂI{DO OS PÂR.ÀMEÍR,OS RECOI,IENDADOS NÂ PT GI,I/I,IS 110I, tZ DE IUNHO DE 2OO2,
rNcluloo rl{FoRMAçÃo soBRE os Í.rur{rcrptos aDscRrros.
O PLEIÍO TEM COMO OBJETIVO PRIMOROIAL APRIMORÁR OS EQUIPÂI,IENTOS, PROI.{OVENDO UMA [4ODERNIZAçÂO
suBsr-ANctAL Do pAReuE TECNoLóGÍco Do HosptrAL E MATERNIoAoE. EsrÂ INIctATtvA vIsA NÃo ApENAS ATUALIZAR, MAs
üMeÉM eLevln e rcsoLuTlvtDADE Dos pRocEDI.,rENTos 14ÉDlcos E DIAGNósrcos NA uNloADE DE urr NEoNAToLoGIA.
ESTA UNIDADE, AO LONGO OOS ANOS, TEM OESEMPENHADO UM PÂPEL VITAL, REGISTRANOO UI',II I,IÉOIE SIOIIITICATIVÂ DE
3soo pARTos. É EssENctAL euE EssAs MELHoRIAS possAt4 ATENDER pLENAI,IENTE Às NEcEsstDADEs Dos NEoNÀTDs
usuÁRros Do srsrEMA úNrco DE sAúDE NÃo só EM JUAZEIRo Do NoRTE, r4As rAMBÉM NA REGrÃo crRcuNvtzrNHA. ALÉ14
Dtsso, EsrA ÂçÃo É FUNDAMENTÂL pARÁ pRopoRcIoNAR MAIoR SEGURANçA Âos pRoFlsstoNÂts DE sAúDE euE oEotcAtí
SUAS HABTLIDADES E ESFORçOS NESSE AMBIENTE DESAFIADOR,

INFOR!,IE A POPULAçÃO ASSISÍIDA RESIOEiItE E REFÉRENCIÂDA.

2s00

tNDrcaR as coNDtçóEs DA EsrRuruRA FÍsrca aruaL paRA tNsralAçÃo Do EeutpAr.{Er{To E/ou r.raÍERral
PERiIANENTE SOLICIÍADO.
3500

ExrsrEM pRoFrsstoNAts EspEctaLrzaoos paRA opERAcroNALrzaçÃo Do EeurpaMENTo E E[rssÃo DE LAUDo?

Ery coNDIçôEs DE RECEBER o EeutpAMENTo E/ou MATERIAL pERTIANENÍE

rNFoR!,tE a aNurEnçÃo pREvEnrrva E coRnÊÍrva Dos EeurpaMENTos a sERE!,t aoeurRrDos, DEpors Do
PRÁZO DE GAR,A}ITIA.

slM

EQUIPAMENTOS/}tATERIAL PERMANENTE

UNIoADE ASSISTIoA: HOSPITAL I{ATERNIDADE SAO LUCAS

Aftbiêntêr Ánaa dâ Ír!t!mênto Colatlv!
l{omê do EqulplmGnto Qtd. Vslor unltárlo (Rl) v.lor torãl (Rl)
Apôrelho para Fototerôpla (lcteíclâ/neonâtologla) 3 9.203,00 27.609,OO

CaractGrÍrtlc! Fírlcr Erpcclílcaçáo
ÉSPÉCIFICAR SIM

Erpcclflc!ção Tácnlcr
lluminâção LED, pslnêl de controle mlcroprocessôds, ôiuste dê lrrsdltnclâ
ilome do Équlplmanto Qtd. vllor unltárlo (Rl) v.lor totrl (Rl)
Ventllador Pulmonar Pressométrlco e Volumét co 10 110,375,00 1,103.750,00
Característlca Fíúlct É.psclflcrCão

ESPECIFICÂR SIM

EspeclíIG6çIo Técnlcô



ventllação proporclonal com slncronlsmo/ adôptação do paclente-vêntllador pã.ã umã melhor mecânlcâ resplra!órlà (NAVA, ,
Smartcare, PAV ASU AVA) ao menos para paclentes adultos/pedlátrlcos. Slstema de Controles: Possulr controle e aluste para pelo
menos os pôrâm€tros com as fôlxôs: Pressão controladã de no mínlmo ôté 90cmH2O e pressão de suporte de no mínimo até
60cmH20; volume corrênte ds no mÍnlmo entre 5 a 2000 ml; Frequlncla resplratória de no mínimo ôlé 100 rpm; Tempo
hsplràtório de no minimo entre 0,3 ê 5r0 segundos; PEEP de no mÍnlmo !té 40 cmH20; Sensibi lidsdê inslir.ró.ià por fluxô dê no

2l ô 100%. Slstema de Monltorlzação: Tela colorlda de no mÍnlmo 12 polegadôs touch.screen ou botão rotaclonal pàra
no mhlmo

áJü!rd'dàr I Lr0lrtf itmínlmo entre 0,5 a 2,O lpm; Aruste do lluxo parô Têrãplà de Oxlgênlo dG Âlto Fluxo de 2 â no m lnlmo 50 l/mh; ROZ de

programôção dos parâmetros: Monltorcção de volume por sensor p.oxhal pôrâ pacientes nê0natais e proximôl ou dislal Para
pôclentes pediátricos ê àdultos; Prlnclprls psrâmetros monltorõdos: Volume correnLe exàlãdo, Vol
dê plco, prêssáo de plãtô, PEEP, PEEP totsl, pressão médla de vlag àéreas, frequêncla resplrêtórla

ume corrente Insplrâdô,Dle
total e espontâneà, Tempo

§§ào fl
hsplrãtórlo, Tempo êxplrê!órlo, FlO2 com monltoràção por sensoí pôràmôgnétlco ou ultrassônlco, relaç5o t:E,plco de fluxo
lnsplratórlo, volume mlnuto explrado, constants de tempo êxplratódo, Índlce de stress e volume explratóí0, CálculoE ôutomáticos
de mecânlcâ: reslstêncla, compl€cêncla, pressâo de oclusão e Euto PEEP. Apresentôçâo de curvas píessão x tgmpô, fluxo x têmpo,
volume x tempo, loops prêssão x volumc, íluxo x volume e fluxo/pressão; ôpresentôção de 9ráflcos com ôs tendênclas. Slstema de
Alarmei com pelo menos: Alarmes de àltE e balxô pressão lnsplratórla, ôlto a bôlxo volume mlnuto, frequêncla rcspkdtórla,
alta/balxa FlO2, apnelô, pressão de 02 bElxô, pressão de !r baixô, fElhê no fomeclmento de gás, falta de energlà, balxo carga da
baterlâ e pârâ ventilsdor sem condlçlo p€rà funcionar, ov slmll6r Rêcurso alê nêbullzôção Incorporôdo OU EXTERNO âo
êqulpamento sem alteràçáo da FIO2 ôrustàdo; Íeclà pôra pàusà mãnual Insplratórla e explaatórla. Armôzenar na memórla os
úlUínos pôrámetÍos ajustôdos; Bôtcrla lntêma recôregável com autonomlô de no mÍnlmo 30 mlnutos. O Ventllador deverá
contlnuôr veôlllando o paclente mesmo com g Íalta de um dos gases em caso de emeígêncla e ôlarmar Indlcando o 9ás Íaltante.
AcomPànhô|. no minimo os ôcêEsó.los: Uml.ÍlflcôdoÍ aquêcido, Jarrâ Térmlc!, Bróço ôrtlculado, Pedestôl com rodlzlos, ClÍculto
pàclente pediátrico/ôdulto, Clrculto p.clente neonatal/pediátrlco, válvulr de exôlàçã0, Manguelrôs pôrô conexão de oxlgênlo e ôÍ
comprlmldo. Compatívcl com protocolo de comunlcação HL7. Software cm Llngua Portuguêsã.. Àtendlmento às normas: NBR IEc
60601-1; NBR IEC 60601-1-2; G.!u de proteção IP21, Âliment!çgo elétrl.à ê ser definida pela entidade sollcltântê,

QUAI{TIDADE E VALOR, TOTAL DOS lQUIPAITIENTOS APRESEÍ{TADOS

QTD. TOTAL valoR ToTAL (Rf)
l5 1.134.239,0O

Amblêntêr Quarto dG Plrntlo
t{ôtna do Equlplmênto Qtd vrlor unltárlo (R$) V!lor tot.l (R$)
Ar Condlclonado 1.972,001 1,972,OO

C!ructrrÍrtlcE Fí3lca Erpcclílceçâo
ÍtPo I c PActDAoE Ictclo SPLIT I 9OOO A 12OOO BTUS I QUENTE E FRIO

E.pêclrlc.ç6o Íácnlc.

AmblGntr! SEIâ Admini6trrtlv!
llortlc do Equlpamênto Qtd, V.lor unltárlo (Rl) Valor tot.l (R$)
No-Brêôk (Paê Computôdor/lmpre3sorô) I 908,00 908,00

C!?!ctêrÍrtlcâ Fírlc. E.pBCltlc.çáo
ESPECIFICAR stM

EspeclÍlc!Cão Íócnlcâ
Espêclíicáção mínimar quê estêjâ em llnhô de produção pelo fabrlaântê. No-brêâk com potêncla nomlnâl míôlmâ de 1,2 kVÀ,
Potênclà rêàl mínlma de 600 W. Tensto êntràdà lLS / 127 1220V (e6 corrênte ôlternadô) com comutação !utomátlcà, Tensão de
sâída 110 / 115 ou 220 V (à ser deflnlda pelo sollcltante). Alôrme 6udlovlsuà1. Baterla lnterna selada. Autonomla à plena aarga de,
no mínimo, l5 minutos consldêrôndo consumo de 240 w. Possulr, no mÍnlmo, sels tomadas de saída padÍão brasuelro. O produto
deverá ser novo, sem uso, reÍorma ou recondlclonamento.

Qtd. Totll V!lor Íotll (RS)Tot!l
t5 1.134.239.O0

OOCUMENTAçÃO DA PROPOSTA

Outros documentos pôrô ô Propostr - PàÉcer técnlco - Ventllõdores Pulmonsr - HMSL - IDAB.pdf



MINISTERIO
DA SAÚDE

PROPOSTÂ DE AQUISIçÃO DE EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE
No. DA PROPOSTAT 7I422,O73OOO I L24O'O6

:MISSÀO D: I.i

TIPO DO RECURSO DA PROPOSTA

Recurso de Emendà Parlàmentâr
ds_obleto:AqUISIÇÃO OE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMÂNENTE PARA UNIDAoE DE ÂTENçÃo ESPECIALIZÂOA EIY SÂÚDE
71O7OOO3 - Rf 599.061,00 - BANCADA DO CEARÁ
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OBJETO DA PROPOSTA

aQUIstÇÃo DE EeurpÁmemo e rqrrrnrei penulrr,erure pme urutoaoe oe ÀreNçloe§peêilrrzÀól em slÚor

JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA

UNIDADE ASSISTIDA! HOSPITAL MATERNIDADE SAO LUCAS cr{Es! 2562499

TNFORHI A titOTIV DA AQU SOLICTTÁDA,
póLo aeGtoreu
rNDrcaR o papEl Do MuNrcÍpto No pDR.

DESGASTE DE VIOÂ ÚTIL DO EQUIPAMENTO E/OU MÂÍERÍÂL PERMÂNÊNTE

tNFoRltE a capAcrDADE rNsraLÂDA xo l.lu tcÍpto, DrspoÍ{tBrLrzaDA paRÂ o sus, REFERENTE ao trEM
solrcr.TADo, coNsrDERA Do os pÂür{EÍRos RECoMENDADoS NA pr crrlMs rlot, 12 DE JUNHo DE 2002,
INGLUtDO rÍ{FOR!4AçÂO SOARE OS r,ruNlcrPIOS 

^OSCRITOS.O PLEITO TEM COMO OB]ETIVO PRIMORDIÂL APRTMOMR OS EQUIPATIENTOS, PROMOVENDO UMA MOOERNIZÁçÀO
SUSSTÂNCIAL OO PARQUE TECNOLóGICO OO HOSPITAL E MATERNIDADE. ESTA INICIATIVA VISA NÃO APENAS ATUÂLIZAR, MAS
üMgÉM ELeVen I nes.oLUTIvTDADE Dos PRoCEDIMENTos MÉDlcos E DIAGNósncos NA UNIDADE OE UÍI NEONATOLOGIA,
EsrA UNIDADE,. ao LoNGo Dos ANos, TEM DESEMpENHÂDo uM pApEL vrTAL, REGIsÍRÂNoo uMÂ MÉotA stGNIFlcarrva DE
35OO PARTOS. É ESSENCTAL QUE ESSAS MELHORTAS PoSsAM ATENDER PLENAMENTE ÀS NECESSIoADES DOS NEONATOS
usuÁRlos Do srsrEMA úNIco DE sAúDE NÃo só EM JUÂzEIRo Do NoRTE, MAs rAMBÉM NA REGÍÃo cIRcuNvIzINHA. ALÉM
OISSO, ESTÂ AçÃO É FUNOAT{ENTAL PARA PROPORCIONAR MÂIOR SEGUMNçA AOS PROFISSÍONAIS DE SAÚOE QUE OEDICAM
SUAS HÂSILIOADÉS E ESFORçOS NESSE AMBIENTE OESAFTADOR.

TNFoRME a popuLAçÃo AssrsrrDA RESToENTE ! RlFlRENcraDA.
286120

rr{otcaR as coNDtçóEs DA EsrRuruRA Ftsrca aTUAL paRA rNsralAçÃo oo EeurpAMENTo E/ou MATERTaL
PERMANEÍ{TE SOLICITADO.

286120

ExtsrEM pRoFrssroNArs EspEctaltzaoos paRA opERAcroNALrzaçÃo Do EeurpaMEÍ{To E EÍ.trssÃo DE r"auDo?
EI'I CONDIçÕES DE RECEBER O EQUIPAMENTO vOU MÂTERIÂL PERMÂNENTE

tNFORr.rE A r{A UTET{çÃ o PREVENTM E CORRETM DOS EQUrpAr,rEI{TOS A S!REM 
^DQUTRIDOS, 

OEPOTS OO
PRÂZO DE GÂRÂNTIA.

stM

EQUIPAI,IEÍ{TOS/iiÂTERIAL PER}4AN ENTE

UNIDAoE ASSISTIOA: HOSPITAL IIIATERNIDADE SAO LUCAS

AmblGntar Árar do TrEtEmento Col€tlv!
l{olnc do Equlpam€nto Qtd. vElor unltárlo (Rt) Valor total (R$)
Aparelho para Fototerapla (lcterÍcla/neonôtologla) l4 9.203,00 r28.842,00
Caiact.rÍttlc. FÍrlcà Especlflc.ç5o

ESPECIFICAR, sÍM

E.pêclíIcâção TécnlGa

Iluíninâção LED, pôineidê controlê mlcroprocêssâda, Ejuste de Irrôdiânciâ.

1{oma do Equlpãm6nto Qrd. vãlor total (Rl)
Incubâdora Neonatôl (estôclonárlà) l0

v.lor unltárlo (Rl)
36.153,00 36r.530,00

car.ctêrÍatlc! Fírlc. ÊcpsciÍic.çáo
ESPECIFICÁR SIM

E.p.clflcôção Té.nlc.
Equlpamento aonst.uído êÍn materlal não-ferroso pará êvltsr oxldôções e Íâcilltô. âssepsla; Cúpulô êm âcrílico trânsparentê de
pàredes duplês parô evltar a perda de calor pot lrrôdhçgo; Pos3ulr trava de seguÍônçô e/ou mecsnlsmo de amorteclmento para
fechamento suàve da cúpula parô evltar ãcldenlês; possulr porta de acesso íebatÍvel; possul pelo menos 5 poItlnholas ovals (om
trlncos que possãm ser àbertos com os cotovelos o fêchamento sobre guarnição de mêterlsl ôtóxlco, 9àrantlndo o lsolãmento e a
condlção de lêve prêssão positiva dentro dô câmrrã; possulr pelo menos uÍha portinholã do tlpo írls, pêrmltlndo â pàssôgem ê
poslclonamento de clrcultos de resplràdoÍes, íàdlltando ôs lnsnobrês de lntubôçã0, sem ôtterôr ôs condlções do 6mblente, possuk



pôssa-tubos nas lateEls da cúpula, permltlndo o acesso de cabos e clrcultos parô o paclente; SupoÉe com rodÍzlo§ de pelo menos

4 polegadôs e írelos; Lelto do paclente construÍdo em materlal plástlco, atóxlco e radlotrcnsparente, permltlndo o p.ocedlmento de
roàrogiona sem remôver o paciente, ajustes do lelto nas poslções mlnlmas de Írendelenburg e Píiclive, sem àbrlr a cúpula;
possibllldôde dê desloccmento do lelto p6ra forâ da cúpula, nE parte frontâ1, âtrôvés de trllhos, com t.âva de sê9urônça; Possulr
colchão de espuma de densldôde adequâda ôo @nforto do pôGlente; côpô de materiàls atóxlcos e àutoextinguíveis; Não possulr

cántos vlvos, Íacllltindo os trabalhos de llmpeza e deslnfecção; Palnel de controle mlcroprocessado de Íácll àcesso ê .êmoção parô

manutenção e callbrôção, possulr dlsplay de LcD ou LEDs que apres€nte as lnformaçôes dos parâmekos monltoGdos;

Sêrvocontrotê dê têmperatur. do ar ATC (Temperatuid do ar controllda) e de pele tTC (Temperaturô do RN Controlada), - - 5

servocontrotê contlnuó dê umldsdê relatlva do ar; Alarmes de IndlcEção vlsual e sonoro de no mÍnimo: Alba tempeíôturd ar/pele; .:-ül_r'8âlxô tempêí.tuí. Erlpelê; Altã de clrculação do ar; Hlpotermla e hlpertêrmlà, Oêsconexão do sensor de pele do paclente, FI§flÍ8
fôlha dc scnsor, Falta de cnergla, Desllgamento ôutomátlco em coso de alta temperôtura; Slstema de segurdnF; Possulí têçltpEiô
silenclar llames momentàneômente; Indicação das temperrturas medldas € ajustldos de pele e or, pelo menos. MemorizEção dos
Últllhos vrlores píogírmãdos de temper€tuíàs, umidad€ ê rlârmês pârâ o crso dê fâlts de ênêÍgiâ; Sistemô dê clrculâçlo dê rr
cÍentro dô cÚpulâ. Aaompànhar o êqulpàmento no mÍnlmo: Gôblnete (l ou Z gsvetôs); SripoÉe de soro; e Duas pratelelras
9lrôtórlas pôra suporte de equlDamentos que suporte mÍnlmo 6 kg, Todos os cabos, sensores, adaptadorês e conectores
necessárlos óo seu funclonamento,Allmen o elétrlcà 6 ser deílnldà ls êntldsde solicltànte

QUÂ TIDADE E VALOR ÍOTAL DOS EQUIPÂMENTOS APRESE TADOS

QTO. TOTÂL VALOR TOTAL (R$)
33 599.O61,OO

DOCUI,IIiITAçÃO DA PROPOSTA

Outros doc!,mentoi pôr! a Proposta - PâÉcêr técnico - FOTOTERAPIA . HMSL - tDAB.pdt
out os documentos pàru r PropostE - pôrEcêr técnico - INCUBAOOR Si - HMSL. lDAB.pdf

ArnblcntG: Laborâtórlo da BloquÍmlcs
l{oma do Équlpãftênto Qtd vElor unitário (R$) v.loÍ total (R$)
BlllrrublnôÍnetro I 47,253,OO 47,253,00

C!rrct.rÍ.tlc! FÍ.lcr Eap.cltlc!ção
ESPECIFICAR sttí

E.poclílc!çlo Técnlcr
Equlp8m€nto utillzâdô pâ.4 mêdlção transcutâneô de blllÍrublnâ de tormr nto lnvâslvâ, podendo ser no próprio lelto do p6clente,
t'lodo de opêíaCão dlglt l, medldss dos nÍvels de blllr.ublnô sérlc. em mgldl ou mlcromoyl, lndlcação dlgitàl nà telà do
lnstruínento, Permltlr ! checàgem de leltura pelo próprlo âpârelho, por malo de rcÍerênclês lnstàladas na base carregadora. Fonte
de luz: lâmpadô da arco de xêhon de lmpulso ou LED. Acessórlos quê davem acomplnhar o produto: Edôptôdor ôc ê base do
côrÍêgador com comando d6 lêltura acoplâdo; allmentação por botêrl! reclrrogávê|.

Afiblanta: Sal! da Prrto Clrúrglco/CurGtrgaíú
l{oma do Equlpam.nto Qtd. valor unltárlo (Rl) v.lor totâl (Rl)
colposcóplo 1 17,334,00 17.334.00

CaractarÍ3tlc. FÍrlca E3p.clíc.ção
AUMENTo I CÂMERA I MoNIToR vÂRravEL I Possur I NAo Possul

E.pêclrIc!ção Técnlcâ

Ambl€nt.r S!l! l,ládl! d. Clrurglô (cêral)
Qrd. v.lo, tot.l (R$)Nom. do Equlp.m.nto v.lor lrnltárlo (R$)

Ar Condlclon€do 2 1.972,00 3,944,00

CEractcrÍrtlca FÍslca E.p6clflcâçro
TIPO I CAPACIDAOE I CICLO SPLIT I 9OOO A 12OOO BTUS I QUENTE E FRIO

E!p.citicrç5o Tácnlc.

l{om. do Equlpamanto Qrd. vllor unltárlo (R$) v.lor totEl (RS)
Asplrador de Sccrcçõrs Elétrlco Móvel 3.116,00 12.464,OO

Car.ctGríatlGa FÍalc! EapcclÍlc.çto
FLUxo DE AsPtPdÇÃo lvÁLvuLA DE
S EGURÀ]'IçÂ IFRASCO IALIM E NTAçÃO ISU PORTE CilRODIZIOSIGRÂU
PROTECÁOIVÂCUO

2o Â 30 LpMtsrMtrERMopúsncotBrvoLT BAT LÍTro
RECARREGÁVELlNÃo poRTÁTIL ATÉ 3,sKGlrp2zto A
620mmBG

E.psclíc.çro Tácnlcr

t{omc do EqulprõcÉto Qtd. Vrlor unltárlo (Rl) Vrlor totrl (Rl)
CôÍdioveísor 1 27,694,00 27,694,OO

C.rEct.rÍttlc. Fírlca E!pcclílc.ção
I4ARCÁPASSO I MODULO DEA I OXIMETRTA NÃo Possul I Possul I NÃo Possut
coMÂNoo NÂs PÁs CÂRGA E OISPÂRO

MEMÓRIA DE ECG POSSUT

IIYPRESSORÂ POSSUI

BATER,IA POSSUT

PÁs INTERNAS NÃo Possul
ErpêclílcEçlo Técnlc!

Qtd. Totâl vâlor Totâl (Rs)
Tot.l

33 599.O61,0O



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

cNpl:07.974.082/0001-14 
cohrss;oDEucrTAc,c!

penrcen tuúotco N" oooz.zo2s
AsSESsoilimOrce-

Folha i.to W

N"
MATERIAIS PERMÂNENTES DESTINÂDOS AO HOSPITÂL E MATERNIDADE SÃO
LUCAS. SESÂU

PAREcER ;unÍorco PRELTMTNAR.
DIREITo ADMINISIRÂTIVo. LICITAçÕES
E CoNTRAToS. PREGÃo ELETRÔNICo.
LEGISLÀçÃo APLICÁIr'EL: LEI N.
14.133/2021, TNSTRUçÃO NORMATTVA
SEGES/ME N" 6s/m2L, INSTRUÇÃo

INSTRUÇÃO NORMÂTTVA SEGES
sl/2ozl. ,eNÁrrsB yuúorce pnÉue oo
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DrRETRrzEs. RECoMENDAÇôES.

1) RELATÓR]O

Trzta-se de parecer jurídico, à vista de soliciução encamin}ada pela Comissão
Permanente de üciação - CPL, para análise e emissão de parecer jurídico preliminar acerct da
regularidade da fase 

. 
interna do Processo Administrati-vo qT teT. por--firylidede. aqúição de

eqüpamentos e marcriais pennenemes destinado ao Ftrospital e lútemidade São Lucas, de acordo com
os t€rmos de repasse No 77.422.073W/ 124Ç04 e 11.422.07300f,,/ 124G06, celebrados enm o
Ministerio da Saúde e a Secreuria M*i"rpd de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, nrdiante licitaçâo
púlicâ, nâ modalidade pregão, em srn forma eletrônica, confomre justificativa e especificaçôes
constântes do Termo de RefeÉncia e seus ânexos, mediante liciação púlica, na modalidade pregão,
em sua forma eletrônica-

Recebemos os autos no estado em que se encoffxeÍL nrediante encamin}ancnto de
soliciação dirigide a esta Ássessoú Júdica, pelo qual procedemos à sua enjlise e elabonção de
Parecer Júdico Prelimirnr.

Esta é a síntese dos fatos que vinculam a coruuha-

2) PRELIMINÂRMENTE
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Grmpre esclarecer que a presente manifes ação limiar-se-á à dúüde ?»
fnrídicâ, ora proposur e, aos âspectos jurídicos da matéia e de regularidade formal do procedimento,
abstendo-se quânm eos aspectos técnicos, administetivos, econômicofirnnceiros, bem como a
revisão e conferência de cálculos, fórrnulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliaÉo ou medifo,
bem como reÃbaéo de aúitoú dos atos administrativos, e outros aspectos alheios às atribuições e

aos coúecimentos úcnbos da funçâo de parecerista iurídico e à outras questôes não ventiladas ou que

exiiam o exercício de conveniêncà e discricionariedade da Âdninistnção . ,l.s arnorid*s
compercffes sobre a definição do objeo e da nrclhor mareira de atender à necessidade púlica e da

contratação prctendidÀ

Ressalta-se, que o parccer que se segue é menrrrente opirntivo, úo vinculando o gestor
à sua decisão, conforme se extrai do julgado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança

n"24.073, rel Ministro Carlos Velloso, in veóis:

"EMENTÂ: CONSTITUCIONÁr. ÁDMINISTRÂTM. TRIBUNÂI DE
@NTÂS. TOMADA DE @NIAS: ADVOGADO. PROCURÁDOR PARECER
CF., art 70, parág. uDico, aÍt. 71, II, aÍ 133. I-ei uo 8.906, de 1994, at:. 20,S3o,aÍL70,

^n- 
32, aÍL 34,Dç

I. - Advogdo de eryresa estatd çe, chaedo a opimr, oferece parecer sugerindo
comnasão dirtta, sem licitaSo, cdiaute ioterpreação da lei das licirações. Preteruão
do Túuoal de Contas da l-Lriâo em responsabilizar o advogado solidaria.cnte com o
administraôr que decidiu pela contraução direta: impossibilidade, dado que o pareer
não é ao adminisrrativo, sendo, quando mrito, ato de administração consuhfua, que

visa a inÍormr, ehrcidar, sugerir providêrcias adoinistratilas a serem estabehcidas nos
atos de administração ativa. Celso Àntônio Bandeire de Mello, "Curso de Direito
Âdministretivo", Malhetos Ed., l3' ed., p. 377.
II. - O advogado socote seá civiloente responrável pelos daoos causados a seus

clieores ou a terceiro, se decorremes de eno grave, ioescusávd ou de ato ou ooissão
praticado com orlg., eo semido largo: Ci5d Gul, arr 159; Lei 8.906/94, arL 32.
trL - Mandado de Segurança defeado."

Â emissão deste parecer não sigrifica endosso ao mérito administrativo, tendo em úta
que é Íelfiivo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração, em atendirrrento
à recomendação da Consultoú-Geral da União, por meio das Boas Páticas Consúivas - BCP no 07,

qual sej*

"O Órgão Coasultivo nâo deve emiú Ín2nifestações conclusilas sobte temas nào

iurídicos, tais com os úcoicos, aduinlstnrivos ou de coweoiêncà ou oportunidade,
sem prcjuízo da possibiüdade de emiú opinão ou fazer rccoendações sobre tais
questões, apomado traar-se de juízo discricionário, se aplicável Ademis, caso
adentre em quesão iuíd.ica que possa ter rrflexo sigoificativo em especto técnico deve

;ilffi;":::f;*r 
qual a sinração iurídica existente que ar.roriza sua manifestacão

Nesse sentido ernMm é o entendinrnto do TCU:

"Há entendiffntos nesta Corte no sentido de que não se pode respoosabrlizar o
parcceúa iurídico pela deÍicÉocü na especifica$o téc.;ca da ltiração, É qrrc tal ato é
estraoho à sua árca de anução, à ererylo do Ácódão 181/201$TCllPleoário, de
relatoú do Maistro Vial do Rego. Além desse, o fulaório do Mnistro Râimrodo
Grreiro que firndá.Etrou o Acórdão 186/201G TCttPleoário também segue essâ
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linha de emendimnto, especificando a fuação do parecer jurídico: 'O parecer da
assessoú jüdica coastitui um corrole sob o prisma da legaüdade, isto é, a opinião
emidda atesta que o procedinrnto respeitou odas as exigêrrcias legais. O parecerista

iurídico oâo tem conpetêrrcia Fra imiscuü-se oas questões eminemercme técnicas do
edial"
(kordáoTOJ Á92/2t)

Portanto, pâsse-se à análise dos aspectos Íelacionados às orientações furídicas ora
perquiridas, sem pÍeiuízo de fiÍuras pÍovocâções e esta unidede jurídica ou a Procundoú Geral do
Município, sobre ponto específico ou genl

3) FINALIDADE. ABRÂNGÊNCIA E DIRETRIZ DO PARECERJUÚDICO

Nesse sentido, cumpre ressalur, no que tánge ao papel do assist€nrc iurídico, que este

paÍecer úa estabelecer ume diÍeriz de legalidade e do procedirento liciuório referido, para fins de

atendinrnto ao anbo 53, capu e § 1oe § 2oda ki n 14.733/202l,conÍorre abaixo:

"An 53. Ao find da íase preparaúri4 o processo liciaório seguirá
pan o órgão de assessora.cnto jurídico da Administração, que

rcalizará controle péúo de legalidade nrdiante análise jurídica da
comrataçâo,

§ I' Iü elabonção ô parecer iurídico, o órgão de assessorarymo

iurídico da Admioistraio deveá
I - apreciar o pÍocesso lbiaório conforc critérios objetivos
púrios de atribui$o de prioridade;
tr - redign sua @nif€staio em lioguagem siryles e coryreeosível
e de form clara e obfetiwa, com aprcciação & todos os elememos

indispeuáveis à connataio e com exposição ôs pressupostos de
faro e de direio levados em coasideraio m anáIise jttídica;"

C-omo se pode observar do dispositivo legal supra, o cofirole pÍéüo d€ legalidade se dá
em função do exercício da competência da anáJiee iurÍdica da futura contÍatasão, conferindo
um noÍt! iúdico a ser seguido.

De fato, Íecomende-se que as especificaç&s tecnicas coftidâs no pÍ€senrc pÍocesso,

inclusive quanto ao detalhâÍnento do obieto da conuaaçâo, s"ec carecteúúo, reqúitos e avaliaÉo
do preço estimado, t€nham sido Íegulennent€ determinadas pelo setor coÍpercnte do órgão, com base

em parâmetros técnicos obietivos, pâÍa a Ínelhorconsecução do interesse publico. Igualrrntt, se

pressuÉ em relasão ao e,(ercício da competência discricionáú pelo órgão assessondo, culas decisões

devem ser motivadas nos autos.

Incumbe, a cada um destes obsen ar se os seus atos estão demro do seu espedrc de

compeénciÂs, e de regulâridede formal, bem com o cumpÍimento dos princípios norrcadores da

administ-aão púlica em respeito ao princípio da segregação dae funçõee.
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+; oo esTntTo oeven r.ro cr-nrpnruBNto oos pruNcÍpÍos ouB
REGEM A LICITAçÂo E A ADMIMSTRÀçÃo PÚBLICA EM ToDÀ As
FAsEs. DA vEDÀcÃo oe RESTRI O DO CÂRÂTER COMPETITTVO
DOCERTAME.

Sabe,se que o proce.lit'onto liciaório deve ter curso e julgamento com estria
obsen/ancia aos princípios básbos da lgualdade, dâ húlicidâde, da Probidade Adminisnetiva, da
Vinculação ao Instrumento Convocaúrio, do JuJgâmeno Objetivo, dâ I€galidade, da Impessoalidade,
e da Moralidade, denm outros, preútos no arl 5o lei de Liciações e no qrput do x- 37 da
Comtinrição Fedenl" conforme os disposit;ttos, nrão njanoc

"Ârt. 5' Na apücação desa Lei serão obaervados os princípios da legalídade, da
irpessoalidade, da mnlidade, de public;.1.,1", da diciêrlc4 do interesse púlico, da
probidade ".1-i"ntrativ4 da igualdade, do plaíeiacmo, da trarsparêrci+ ü efrcátu.,
da segretA.ão de funç&s, da otivação, dâ virculaçâo ao edital, ô iulgaÍrnto
objetivo, da segurar4a iurídic+ da razoabilidade, da coryetitiúdade, da
proporcioralidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvicmo rncional
su*enúvel assirn como as úposiSes do Decreto-I-ei no 4.657. de 4 de setembro de

'ÁÍt. 37. Â administração púbüca direta e indirea de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Fedenl e dos lúrnbípios obedeceá aos princípios de

legaüdade, irpessoalidade, monlidade, e eficiência e, ambér1 ao

seguinte."

Noa-se, que cuÍnprindo o que se encontxa delimitâdo nestes princípios atingiá o
obietivo da lei"
veda, inclusive enquâdre como atos punidos perante a lei de anticomrpção e crirnes aplicáveis no
âmbito do processo liciaório e no curso contratual

Portanto reconrnda que toda a construção dos atos e sua condução não deve restringir
indevidanrnte o caráter competitivo do cename.

Segue úaixo dgrms exemplos de decis&s nesse sentido, extraídas da quana edição do
manual Licitações e conu:nos, púlicado pelo póprio TCU, relacionada ao caráter ilícito em Íesringir
o caráter competitivo do cenanr:

"1. Âcórdão 539 /2Cf1 - Pleúrb (SuEáô). É ioconstirucioml e ilegal o
esubelecinemo de exigêDciâs qrrc resuinia-u o caráter coryetitivo dos cenacs.

2. Acórdão 112/2007 - Pletário (SumáÍb). Devem ser eviradas exigêrcias que
conpronEtâtn o carárer competitivo da kitâsão, Â licitação deve ser processada e

julgada em estria cooformidade com os priacípios hásicos.

J. Acórdão 110/2007 - PlenáÍio (Suú&io). Ás exigências edialíssimas devem limitar-se
ao míoirp necessário para o curyrircmo do objeto licirado, de mdo a evitar a

restdção ao catáter competitivo do certame."
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5) DÀ FÂSE INTERNA r- J.i'ri, l"l - à<F
O artigo 18 e incisos da l,r-i no 14.133/2021, disciplina todos os elementos que devem

ser compreendidos nos arÍos do processo liciaório, seúo vejarnos:

"Àrt. 18. Â fase preparatóú do processo lrciatôÀo é caacteozadz pelo planejamento c

deve coryatibilizar-se com o plano de corrataçôes aaual de que trau o iociso VII do
caprr ô art 12 dcsta l-eib seryE qrr elaboredo, e com as bis orçacrárias, bem
cooo abordar odas as consideraç&s écoizs, rrercaôlo,gicâs e de gestão çe podem
iuteíeú na contrata$o, cooprcendiôs:

I - a descriçâo da rccessidade da comreta$o fuodâEúadÁ em esnrdo écnico
prelimiaar que caracterize o imercsse píúIrco envohido;
II - a definição ô objerc para o arcadicmo da necessidade, por rreio de rcrrp de

rcferência, anteprojeto, projeo báico ou projeto erecutivo, cooÍorrrr o caso;
III - a definição das coodiôes de execução e pâgá.oeuto, das gar.riÂs cigidas e

ofenadas e das cond&&s de rectbircmo;
lV - o orsasrmo estirmdo, com as conposiçôes ôs preços milizados para sua

forrração;
V - a elaboração do e.t'tal de licitação;
VI - a elaboação de miaua de comrato, quaado necessária que consurá
obrigatoriarreme conro anso ô edital de licitação;
MI - o reginre de fornecicmo de beos, de prcstação de serviços ou de execução de

obras e serviços de engeohari4 ofserv'ados os potenciais de econooia de escala;

VItr - a odalida<h d€ li.ihção, o criÉrio de iulacmo, o oô de disprra e a

adequaão e eficiência da form de combioação desses parâoetros, para os fins de
seleção da proposta apra â gerar o Íesultado de contratação rmis ranajoso para a

eamrsistração PÍrblica couiderado rcdo o ciclo de vida do objeto;
D( - a rctiva5ão circulstaociáda das coodiÉes do eáiFl, tais corc iusdficatirra de
exigêncies d€ qualiÍicação tecaicá, Ediante inrlir^!ão das parcelas de maior relevância

técnica ou ralor sigaificativo do objeto, e de qualificação ecoómico finarrcein,

istificári\E dos criÉrios de pontuação e iulgacnto das propostrs técnkar, oes

licirações com julga.cmo por nrlhor técnba ou técnica e preço, e jusrifiatira das

regas penircrres à ganicipação de erryreses em comórcio;
X - a a.oá.ise dos úcos que possam coÍrpÍorÍEter o sucesso da licitação e a boa

execu$o contranu[
)O - a mtivação sobre o @Eúo da diu+{âo do orçarero da licitação, obsen-ado
o an. 24 desa Lei"

Desa forma, é recomendação que os arÍos do processo estejam deüdanrnte in$Íuídos,
arendendo as exigêrcias mínima legais, ficando evidenciada a solução meis adequada para atendim€nto
da necessidade púlica-

6) ESTUDOTÉCNICO PR.ELIMTNAR

No que toca ao estudo écúo, é ÍecoÍnendável o seguimen@ e cumpriÍnemo ao que

dirp& " 
aÍL 18 S loda lei de ücitações e Contratos e dos ÂÍtigos 16 a24 do Decreto Municipal no

906/ 2023, qr reg:h,rrena e mâtlria Íessalvados os casos dispensáveis estabelecidos no §3", rx m

"I-êino l4.lt3/21
§ 1" O estudo técaico prcliminar a que se referc o inciso I do caput dem anigo deveá
evidenciar o problerna a ser resolvido e a sua rrelhor solução, dê modo a permiú a
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avaliação da viâbilidâde técnica e ecouômica da contratação, e comeá os seguimes

elemmos:
I - descr(ão da necessidade da contratação, consideraô o problerm a ser resolvido sob
a penpeoiva ô imeresse público;
ü - demnstraçâo da prwisão da comraafo oo plano de contrauç&s anua[ seryre
que elaborado, de modo a indicar o seu,linl'""poto com o planeiaremo da

Administra$o;
III - reçisios da conraafo;
IV - estioativas dâs quemidada para a corratação, acorya.ohadas das coórias de

cilcrü e dos docucmos go€ lhet dão sr+one, que coosideiem im€rdependências

com oúras cotrrátações, de raodo a possibilitar econooia de escala;

V - leranta.cnto de rrercado, que consiste u arálise das ú€mativas possftneis, e

justiíicativa técnica e econômica da escolba do tipo de soh.4ão a contrarar;
M - estinativa clo vúr da contrataéo, acorpanbada dos preços unitários reÍerenciú,
das crmórias de qálculo e dos docunrotos que lhe dão supone, que poderão constar
de anexo classificado, se a Adrninistração optáÍ por preseÍ'!/.r o seu sigilo até a
conch-Lsão da Lircitaçâo;

üI - dascriçâo da sohrção com un todo, inclusive das exigêocias relacionadas à

ma.oueoçâo e à assistência écuic4 quaodo for o caso;

VIII - justifbativas pan o parcelarento ou úo ü coutrau$o;
D( - demnstnúo ôs resulados praeodiôs em teruDs de economicidade e de
clhor aproveitacmo dos rrçursos huoaoos, Eateriais e fiDa.Ec€iros dispodveis;
X - providências a serem adotadas peU eaoinistraçao prcviaroente à celebmdo do
co reto, inclusive qua o à capaciÍaçâo de serviôres ou de eryregados para
fi5c.li""ção e gestâo contrxua!
)(I - comrataç&s correlaas e/ou irmrdependentes;
XI - descrição de possílris iryactos aobientais e respectives rnedidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo coosurp de encrgia e de outros rccursos, bem com
logttica rcveaa pare desfaziremo e reciclagem de beos e reflgos, quanô aplicávd
)üII posicionaremo conchsivo sobrc a adequação da comrata$o para o
aeodiremo da eccssidade a qrr se destioa.

S f O estudo tecpico prclirrip.aa deveá cotrteÍ ao maoor 6 clcmêntos pr€vistos

noe incise I, ÍV. VI. VIII e XIII do § l" desre artigo e. qurndo rão contemplar
os d€hâis elementoo pÍrviatos no refeÍido paÍÁgrafo, rpresent$ âs devidas

,u$i6çeriva§,

eerviços comuag de eogenletie. se demonstrada a iaexigtêacia de pteiuízo para
a aferiçlo dos padrõee de dcsemp€Eho e qualidade .lÉeiadoe. a especificagão
do obieto podeá eer realizada atrnas em termo de refcÉncia ou em ptoieto
báeico. digpêísada a eLbor.gâo de pnoietos."

"Decreto Municipat n" 906/2023
Arr 17, Em ânbito nrnicipal, a obrigação de elaborar Emxlo Tecoico Prelimint cabe

à aspectiv'a Secretaria irreressada o corratação, rcssdvaô o disposo ao arr 18.

An 18. Em âmbitro mrnicipal a elaboração do Esuô Teccbo Prclimin'r serí
I - facúada oas hiÉteses dos iocisos I,II, VII e VIII do an 75 e do § 7"do an 90 da
bi oo 14.133 , & 2021i
III - dispeosada ru hipotcse ô irciso trI do an. 75 da ki uo 14.133, de 2021, e nos
casos de prorrogações dos contratos de servtos e fomecirrmos conúuos,
An. 19. O ETP deveá eviderrciar o problem a ser resolviô e a melhor solução, de
oodo a permiú a araliação da viabilidade écnica e econômica.
Árr 20. O ETP deverá esrar alinhado coo o Plaao de Comraações Anul, alem de
ouros irutnrcmos de plaaelacoto da Ádministração, qruldo claborados.
AÍL 21. O ETP será ehboreô cooiuEÍârute por serviôres da álea técaica e

rcquisiume oq quaodo houver, peh equipe de planejacrro da comraação.
Art 22. O esndo écoico prclimior deveá comer ao cnos os elecutos previstos
oos incisos I, IV, M, Mtr e )<III ô § 1'do anigo 18 ü L,Eí 14.133/2021 e, quando

Página 6 de 14



ESTADO DO CEAú
PREFETTURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ:07.974.082/0001-14'-oilissÀoDELlcrTAç,Í-

oão cocerylar os deoais elemos prcvistos no referilo pa-rágtaÍo, aprcsemar as

d€vidas istiÍicativÀs.
Árr 23. Qtundo da elabonção ô ET? pan a comnração dc obns e servtos comros
de eogenharia, se demrsrada a inexistência de prefízo pare a aferigão dos padóes de

deseryenho e qulidade alrejaôs, a especiÍicação do objem podeá ser re'alizada
apeDas eÍn tersp de referência ou em proieto básico, dispensada a elaboreção de
projetos, conÍorrr disposto no § 3" do an l8 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.
Art- 24. Na elaboração ô ETP, otsenrar-seá com parâctro oorutivo, no que

couber, o disposto oa Iostrução Normtiva - SEGES n'58, de 8 & 4osro & 2022 ü
Ministédo da Economia."

É importante eütar falhas na elaborado do ETP, uma vez que podeú resúar em úco
de anufuão do certame via decisão do tribunal de contas ou judicial conforme se extrai da decisão do
Tribunal de Contas do Esudo do lúto Grosso do Sul n" 760/2024.

7) papEFrNrçÃopooBJETo

Reconrenda-se por caurcla BenI, que se eüte definir objeto, que esteja inclúda em
objeto de contrato ao qtral posü rnaior amplinrde, de modo e pÍevenir a insauração de liciução e

cofirataio, com o mesmo obfeto de coffrrto vigente panr os nÉsmos destinatários e eqüParrEnbs
publicos.

8) TERMODE REFERÊNCIÂ

O termo de referência, deve seguir o anigo 60, irrciso )Off, senão veiamos:

")O(III - terqp de refeÉncà: docuÍlêtrto necessário para a contraaçâo de bens e

serviços, que deve comer os seguires parârrerros e elecrros descritivos:

a) definição do obleo, iacluíclos sua mturez4 os qrumiaúos, o pnzo ô cootrato e,

se Íor o caso, a possibilidade de sua pronogação;

b) fuldarcffação da cotratação, que consiste na refeÉacia aos esnrdos técnicos
preliminares conespondentes orÀ quândo nâo for possível dirrlgan esses emrdos, no
extrato das panes que nâo comiverem informaçôes sigilosas;

c) descriçâo da sohrção com um todo, coosidenô mdo o ciclo de viJa do objeto;

d) requisiros da contraugâo;

e) modelo de exeo4ão do objeto, que cor»iste m deÍinifo & cooo o coúrato deveá
produzt os resultaôs pretendidos desde o seu ioício aÉ o seu enceÍarrEÍtto;

0 Eodelo d€ gcstão do comrato, que descrwe com a cxecr{ão do objeto seá
acoryanhada e fiscalizada pelo &gão ou e-dã"ã.;

g) criÉrios d€ Ediçâo e de paga-rcuto;

h) íorrm e critérios de seleção do fomecedor;
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I cstirmtivas do vür da contrataÉo, acoryanhadas ôs pteços utitáios referenciú,
das oemórias de c,álculo e dos docurremos qu€ [E dão supoÍÉ, com os parârrtros

"tili'^rlos par2 1 qbteoçâo dos preços e para os respectivos cálculos, que devem coostar
de docrurcmo sepando e classificaô;

) adequação o4arrcnúia

9) PRECO ESTIMADO:

Este tópico é imponante pare eütar que o certarne incorra em sobrcpÍeço ou
supeÍfatuÍâmento, conceituados no artigo 60, nos LVI e LMI:

'LVl - robrepreso: preço orçaô para licitação ou cont ardo em ve.lor

erprcssiraranrc superior aos preços refereociú de crcado, seja de apeaas 1 (urn)

itenr, se a liciaçâo ou a comraaçâo for por preços unitários de serviço, seja do walor

global do objeto, se a liciução ou a contratação for por tarefa, enrpreitada por preço
global ou eryreiuda iregd semiirregrada ou imegrada;
LVII - suFÍfaturamclto: daro provocaô ao panimôoic da Administraio,
caracterizado, emre orrrrs sinações, por:
a) cdição de quâmidades sr+eriores às efetiv'acme exeoradas ou fornccidas;
b) deficiência m execusão de obras c de serv(os de eogeolnria que resúe em
diminuição da su qudidade, vida úil ou seguraoga;

d ah€raçôes Í!o osa@rro de obras e de serviços & engenharà que cilrseÍu
desequiübrio econômicoÍioa-oceiro ô commo em Íavor ô comruado;
d) oures aterafes d€ úu$rlâ, filânceirÀs que gelto reccbiemos cootratuais
arnecipados, disorSo do «otrogÍarrta físicofioarrceiro, proÍogação itlirsificádâ do
prazo contratual com qrstos adicionais para a Ádministração ou rcaiuste iÍegular de
preços;"

Aliado ao fato que se traa de obietivo da licitação, perseguido pelo anigo 11, III:

"Ârl 1 1 . O processo liciaúric tem por ob)etivos:

III - wiar comatações com sobrelzeço ou com pleço m.oifesa.cnte inexequíveis e
superfatr.rrarnento na execução dos contratos;"

Recomenda que a estiÍnativa do preço esteia alinlaú íro que rcze os aÍtigos 23 e

seguÍrrcs
"Ârt. 23. O ralor prwiacore estimrdo da comraaéo deveá ser coryaúvel com os

rzlorcs preticados pelo ercado, considerados os pEços coDsta.úes de baacos de

daôs publicos e as quntidâdes a sertm coD:ratadas, obseruadas a potencial economia
de escala e as peculiaridades do loczl de execução ô objeto.

§ 10 l.,Io processo liciatório para aqúição de bens e comratação de serviços em ged
cooÍorre regúcmo, o valor estiodo seá definiô com base uo clbor prtço
aferido por mio da uilização do seguimes parâctros, adotados de form coqbinada
ou nâo:
I . corryosição de custos rmirários nEnores ou guais à mdiana do hem
correspoodeme oo painel para consúa de pÍ€ços ou no haoco de prcços em saúde
disponíveis oo Ponal Iúciood de Contrauçôes Púlicas (PNCP);

Página E de 14



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICTPAL DE IUAZEIRO DO NOü$,IisE

CNPJ: 07.974.082/0001-14 ÀO DE LICiTAÇA'

\'l
II . contrarações similarcs feias pela Ádminisnção Pública, eo execuio ou
conchrídas no períoô de 1 (um) ano anteór à data da pesqúa de preços, inchsive
udiaste sistem de rtgistto de prcço, observaô o í".lice de anralizaio de prcços
correspoodere;
trI - ,É;r,áçâo de dâdos d€ pesqúa púlicada em mídâ especializada, de abela de
referência forrmloeme aprouda pelo Poder Execuivo federal e de sítios eletrônicos
cspecializados ou de domínio erylo, desde quc comeoha-o a data e hora de acesrc;
tV - pesçisa direa com no mínirrr 3 (tê) fomecedores, *-t;.te soliciraio forul
de cotaçâo, desde que seja apresentada judficativa da escolha desses fomecedores e
guc oão te.h,- siô ottidos os orçanEúos com rctis de 6 (seis) cses de
rtnecedê*ia da daa de divu$çao do editat
V - pesçisa na base nacbul de rctas ÍÀczis eletrônicas, na foroa de Egula-uEnto.

§ 2o No processo lichatório para contrataio de obras e serviços de eogeoharia,
conÍorm regularcmo, o walor estioado, acresciô do percemud de Beoefícios e
Despesas Indireus @DI) de rcferêrcia e dos Encargoo Sociâis (ES) cabívú, seá
definido por lric da dli".ção de parâErtÍos na seguinte ordero
I - coryosiÉo de custos unitâios rlEnoÍes ou iguais à ediana ô item
coÍÍ€spoodeúe ô Sisteq de Qrstos Refereociais de Obras (Sicro), para serviços e

obras de ioÍraesmrura de transponcs, ou do Sistem Nacioul de Poquisa de Grstos e

lndices de Coruwio Gvil (Sinapf, gare as demais obns e servisos de cogenharia;
tr - rrilizrção de dados de pesquisa púlicada em oídia especializada, de tabela de
refeÉocia formlmeme aprovada pelo Poder Execu.ivo federal e de sfios eleuônicos
especializados ou de domínio arrylo, desde que cotrtenham a dâta e a hora de acesso;

III - comrataç&s similares feitas peU eaoinlstraçao Púlica. em execuio ou
conchrídas no píodo de 1 (uo) ano anteriol ) áat" !a pB5çi51 16 preços, obserraô o
íodict de anulização de preços correspoaderte;
IV - pesquisa na base naciooal de noras fiscais eletrônic.as, m forrm de regúneom.
§ 3o ISs comrataç&s realizadas por lvfunicípios, Estados e Disuito Fedenl desde qrrc

oão envolva-o recunos da [hião, o ralor previacote estioado da comrata$o, a que

se refere o caput deste an[o, podeá ser definido por nrio da uilizaçâo de ouros
sistesras de cusos adoados pelo rcspectivo en:e Íederativo.

§ ao l{as coorraações dirctas por iorrigibilidade ou por dispeosa, quaodo aâo for
possível esimar o walor ô objeto na Íorrra estâbelecidâ qos §§ 1o, 2" e 3ô de-ste anigo,
o contraado deveá cocrprovar pÍeviârrcEe qu€ os pleços estão em conformidade
coru os pratic.ôs em cootratações serclhautes de obietos de rrsma oatureza, por
cio da apresema$o de ootas fiscais emitidas para orr.ros conrraames oo período de
até 1 (uo) ano amerior à data da comaação pela ou por oúro urio
idôneo.

§ 50 l,Io processo liciutório para comraação de obras e servtos de engeobaria sob os
rcgirs de comraraçâo imegreda ou semi-iregada o valor esrjmdo da comnrado
seá calcul«lo nos terrros do § 2" deste anigo, acrescido ou não de parccla refereme à

rernureraÉo do risco, e, serDpre qrE oecessário e o ameprojeto o permitir, a estioativa
de preço seá báseâdâ em orsarcrÍo sina&ico, balizado em sisrcu de qsto defi[ido
no inciso I ô § 20 deste anigo, devendo a u ri-ção de nroôlogiâ expedita ou

e de araliasâo aproximada baseada em outras cotrr.taçôes similares ser
resenrada à fnç&s ô €Epreendiúúo oão suficiememme deulhadas no
a.úeProreto.

§ 60 Na hipótese do § 5" deste anigo, será exigido dos liciantcs ou contraaôs, no
orsâ.cúo que cory$er suas rtspectiwas prcpost s, no míniro, o rcssp nível de
deta.lÀarnento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo."

Oriento amMm que não seia procedido e pesquisa de mercado exclusivamenre iunto a
porcnciais fomecedores ou pÍ€stâdoÍes, por ser tuÍr pr:ática qre podeú incorrer em sobr€pÍeço no
oÍçarneffo do cerÉnre, conÍorme ecoÍdão no 3569/2023 da 2eturma do TCU:
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?ia. com'lüliirir aô a;rt ç. ipciiôI. dr R+iúüeío/TêU 3r5lrl(Eo. d'r eiá.ir (...)
der rcluiatta hltie idratificeder (...)r" Plre orr reilm edotrdas Bcdid.6
iareors ,com vigtâs À ptesafto de outras ocffi-r .êmêlh.ítês:
9.4.1. rcatizsgto dr pcrsdla d! E Ícado cxclusiv.Eeútc iEuto a potcncisi§
foaecedoiee. eea couidlêi.r crúiúteçõc; - rimibrci. r*alizdr{r pele

rldoinicmsto Prúhlíe, Irropicimdo r eorlrcir de rutatnocií robteF,cio no
orgrocam crrinado de licitrcbÍ

G valores de refeéncia devem ser Íealizados com base em abeles oficiais de valores

para padronizar e rcferenciar aspectos específicos relacionados custos da

atividade/serviço/insumo/material, e outros custos a serem redizaclas.

r0) DA MODALTpApE pE LTCTTAçÃO. PREGÃO

Qtunto a modalidade a ser adoÉdâ, obieto da consulta, mostnr-se adequda desde que

se verifique que eseje em sintonia com os artigos 60, inciso XLI, 28 e 29 pxâgreÍo único da ki n.o

14.133/ 2021, @ndo adotar o pregão para aquisi$o/connaação de obiaos paraaqsilisão-dÊ-bsac
e senigos comuns que possuam padrões de desempeúo e qualidade que possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificaç&s usuais de rnercado, ex zi

')(Ll . pregão: mdalidade de [cnação obrigaóü para equiaição de beos e eerviços
comuns. cuio critério de iulgamento podeá eet o de menor Preço ou o de maior
deeconto:"
'Árt. 28. São modalidades de liciação:
I - ptegâo;"
'ArL 29. A coqcorrêocia c o pregão seguem o rito procedimmal conum a que se

cfere o art. 17 desta Lei, adoando-se o pregão eemPre que o obieto Pooeuir

ParágraÍo único. O pregão não se aplica às conuatações de serviços Écnicos
eçecializados de oatureza preôoinamercrre irteleaual c de obras e serviços de

eogeohari4 excao os serviços de eogenharia de que rrxa a alinea "a" J,, incis,r )L\I
do capur do an. 6odesu lri"

O processo liciaório deve esubelecer a modalidade de licitâção como sendo o pregão,

caso se cenifique a perfeita adequação com rutureza do obieto, atendendo o disposto dos incisos XLI,
do anigo 6" c/c art 28, irrciso I, da lci to 14.133/2021.

7. DA MINUTÀ DO EDITAL E DO CONTRÂTO

ConÍorme já inÍormado, a elabonção da minuta do edital é um dos eleÍnentos que

devem ser observados na fase intema dâ licitâçâo púlice' poÍâfio a minuta do Edital deve ser

delimitada e definidm de forma clara e com a deüda obsen/ancia do determinado no anigo 25 da ki
rP 14.133 / 2021, qre assim dispõe:
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"An 25. O edital deveá comer o obioo da liiração e as rcgras rehtiwas à cooroca$o,
ao j 'lg" Ír-úo, à habiliaÉo, aos rccurso e às pe'ulirl",l"5 da [[;1açiq, à fiscalização e à

gesrão do comrao, à enuega do obj*o e às condiç&s de pagacuto,"

Neste ponto, e minuâ do contrato deve conter as seguintes cláuulas: objeto, preço e
condições de pagamento, 

",Sê*,a 
dou$o orçarnentâia, reajusanrnto d. pr.ço, obrigações da

Contatante e Crntratada fiscalização, pagemento, alteraçôes, rescisão contrâtuâl, penalidades, norma
apücada e eleiSo de Íoro, seguindo o ÍegÍaÍrrffo do aÍtigo 91 da NLLC

Nesa esteira, o anigo 92 e incisos da NLLÇ estabelece as clársulas que são necessárias

nos contÍatos adminisuativos, seúo vejamos:

"ÂrL 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que.esabeleçarn:
I - o objeo e sers elememos caracerísticos;
II - a ü.rculaÉo ao edital de licitação e à proposa ô üciraote veaceôr ou ao ato que

tiver auorizado a comrataio diraa e à respectiva propota
III - a legisla$o aplicável à execr.rio do comreo, inchrsive quato aos casos ooissos;
IV - o rrgirre de execução ou a foroa de fomecirremo;
V - o preço e as coodições d€ pagacfto, os criÉrios, a dat*base e a periodici.l^ã. do
reajusta.cmo de preços e os criúios de arualização oeúia erre a daa do
adirylecmo das obrigaçôes e a ô efetivo peta-Eúo;
M - os critérios e a pcriodicidade da rcd(ão, quando for o caso, e o paza pn
tiçidação e pan pagacom;
VII - os pnzos de iDícb das eupas de «ecl$o, cooclrsão, emrcga, otnerwção e

rtcehireuo deÍinitivo, quando íor o caso;
VIII - o cÉdito pelo qud conerá a despsa, com a indicação da classiÍicação íuaciood
prognoática e da categoú ecooômic+
D( - a mtdz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedito de rcpactuação de prcços, quaado Íor o caso;
)(I - o prazo pará resposta ao pediô de restabelecinrmo ô e+ilíbrio econômico
íinaaceiro, quando for o caso;
)(II - es gararrias oferecidas pan assegu.aÍ sue pleoa execu$o, quaoô exigidas,

inclusive as que forem oferccides pelo contratado no caso de amecipação de vabres a

tÍrulo de paganrnto;
)(III - o prazo de tar"úia úíni,- do objeto, otse nrados os prazos mínimos
esrabelecidos nesta Lei e qs ooros técnicas aplicávó, e as coodições de maueoção
e assistência tecnica quaodo for o caso;
)([V - os direitos e as responsabilidades das paras, as pendidades cabíveis e os ralores
das rn'hes e suas bases de áctlo;
XV - as coodi{ôes de iryoração e a data e a taxa de câobio para convenão, qruado
for o caso; XM - a obrigação do contrarado de m.mer, durame rcda a execução ô
coutrato, em corryatibilidade com as obrigações por ele assuoidas, todas as condições
exigidas parà a babilitação m licitação, ou para a qrulificaÉo, m comratação direta;
XVII - a obrigação de o comretado curyrir as exigêacias de reserva de cargos prevista
eo lei, bem cortro €m outris norms específicas, para pessoa com deficiêrcia para

rcabilitado da PÉvidência Social e para aprendiz;
XVIII - o oodelo de gestão do contrato, okerv'ados os requisios definidos em
Í€gularc o;
)fiX - os casos de extinéo

Ponanto, a minúa do conrato deve encontrar-se consoante as cláusu]as mínimas
deüdamente amparadas nalÀ no 14.133/2021.
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8. PUBLICIDADE DO EDITÂL E DO TERMO DO CONTRATO

Desucamos 
"i"d" 

q,. é obrigatóú a divulgaão e a manutenção do inteiro teor do
edital de licitaçâo e dos seus enexos e do termo de contÊato no Ponal Naciond de Contraaçôes
Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, conforme determinam os an.
54, capttt e $1", e an- 94 dal*i no 74.133,& 2021.

Desacamos urnMm qrr, após a homologação do processo liciatório, é obrigaóú a

disponibilização no Ponal Nacional de C-ontraações Publicas @NCP) dos documentos elabondos na

fase prepanória que porvennu:r não tenlam integndo o edital e seus írnexos, confornr determina o
arL 54, S3o, dâ Iri no 74.1!3, de 2021

9. AVALIÂCÃO DE CONFORMIDÂDE LEGAL

Recomenda-se, outÍossiÍr\ "in casu", a observância do disposto na I-ei de Licitaçào,
referente a informação e atesudo da eútência de recursos financeiros para o pagamento das

obrigações decorrentes do presenrc procedinpnto,

O presente processo, deve estar em conforrnidade com o quer preconiza a Lei n"
14.733, de 2027 e demais legislaõ€s peninentes.

10. DO CT'MPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMÂLISMO
MODERADO. POSICIONAMENTO DO TCU

Recomenda-se que no cuÍso do pregão, cumpn com o pÍincípio do formalismo
moderado, de modo a evitar resrição e desclassificação indevida no curso do cename e eütando
contratâção indevida e dewanajosa-

Um exemplo esá no Acórdão do TCU a seguir tnrscrfuo, que considerou irregular a
irnbilitação de um ücitante em raáo de não ter apresenado cópias autenticadas de sua documentação:

"A ir€Rdâridadê foi caraneruzü a panlr da ioabilitação do iostitrto em virode da
apresemação de cópias nâo autentiçadas. E pacífico o ernendirrrmo do trüuoal de çe
Íalhas sanáveis, rrErarrElre formis, idemÍicadas Das pÍopostas, úo deveo lerrar

lecessâriarcúe à iDabilitaéo, cabendo à comissão iulgadora promver as diligêocias
destioadas a esclarecer dúridas ou coqhrcÍâr o pÍocessatrnlo do cena.rc. TGJ -
AóRDÃo 3340/201s - PLENÁRIo (BRASIL, 2ô15, griío nosso)."

O cenarne liciatório, embora tenha natureza formalo deve ulozpassar a bruocracia

oracerbada e inútil" princrpdrneffe porque a finalidade do processo deve ser a eficácia e a eficência da
máquina publica-

Sendo assin\ não se deve conÍundir o procedimento formal com o formalismo.
Enquanto o primeirc é necessário ao pÍoaesso e deve ser úilizâô em qualquer cename, o segundo
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trata de exigências inúteis e desnecessárias, qrr somme prejúica:n o andarnento do processo e fazem
com que a Admidstração não conuate pelo nrnor preço, prei"dicando ainda a economicidade.

Â Corte de Contas já se runifestou âcerca da possibilidarle de serem priorizados ouros
princípios que evennulnrnte se contraponham à legalidade e ao rigoúmo formal Traa-se do Acórdão
a seguir elencado:

"A observârcà das oorms e das disposifes ô edial [..] deve ser aplicada cdiame a

considereio ôs priocípios basilarel que noneia.m o pÍocdiEEúo lbitaório, demre
eles os da eficiêacia e de sele§:ão da proposte oeie vanteioea. Dia.re do caso
coocteto, e a fim de rclhor viabilizar a concretizaéo do inreresse p,iblbo, pode o
pringípo -da legalidade esuita _ser aÍastado freue a ouros priocífios. TCIJ -
AóRDÁO 35712015 - PLENARIO (BRASI! 2015, grifo oosso)."

Portanto. o DrincíDio do formalismo moderado não faz com oue a contratacão
desrcspeite o edital da licitação. nem a legalidade. nem a isonomia. Ao cootrário, esse princípio
Íespeita todos os outros e pglqSizâ a satisfação do
eEciência. Ademais, visando ndficar todo o exposto até aqú é válido uazer à baila mchos das

recentes decisôes do TCU acerca do rcma:

'A vedação à inclusão de noro docucnto [...] não alcança documrco ausente,
corprobatório de condiçâo ateodida pelo hcieme qrundo aprcsentou sua pÍopostâ,
qrrc oão foi jutado com os demais coryrovames de habilitaio e/ou da proposta, por
equi_voco_ou falha, o qud deveá_ ser solicitado e awaliado pelo pregoeirc, TQJ -
AóRDÁO 121l/2121- PLENÁRIO (BRÁSIL, 2020. Nesse semido, apesar de a

CAT 24097 /2021(peça 64) ter sido emiida ea9/3/2021, esta se refere a "paticipação
do engenheiro quíEico [...] nos serviços descritos a Wn de 3/6/2020, Cuaodo foi
inclúdo no qrudro tecnico da emgtesa" [...], ponânto em momento anterior à

Ealizaçâo do cena.rc. TCIJ - AORDAO 2443/2021 - PLENARIO (BRÁSIL
2021)."

"A vedaÉo à inchsão de novo docuento [...] nâo alcaoça docunEtrro auente ,

conprobatório de condiéo atendida pelo licitarre quando aprcselrou sua propostá,
que nâo foi junado com os deoais cosprorra.mes de habilitação e/ou da proposta, poÍ
equívoco ou falha o qrul deverr- ser solicirado e erzliado çb prcgoeiro cdiarte
díigêocia saneaôra- TCIJ- A@RDÁO 256812021 - PLENARIO (BRASIL, 2021)."

"Por fiq cotrD cootatado, das oito laitanes, cinco fonm inabüadas pelo
descurnpímento das alíneas "b" e/ou "c" do iteml5.4 do edital [...] outra empresa, foi
ioabilitada pelo oão ewio da proposta analizada com o uloo laace via sisrem em até

duas horas (item 15.5.1 do ediraD, o que denotou, s€gundo o órgão inshÍivo,
fongalisqg exagerado diame ô objetivo licitatório da rrlhor proposta TCU -
ACORDAO 468/2022 - PRIIVIEIRÂ CAMARA (BRASIL, 2022)."

"Coostitulse exccsso de rigor a desclassiÍicação de lbitares por coma de erro forml
ru apreserração da proposta e da docurnerraio erigida t...] 9.4,1 torrnr qulos os atos
administrativos que inabilitaram as eÍryresas concorr€DÍes no ârrbito do Pregâo
Eletlôíico no 26/2010, bem com rcdos os atos deles decorreres, os çais
desclassificaran srus proposÍas, bem como os qrr horcloganm o cenarrr e

adj ',{icarao o objeto-, ,"t ;""dr a avença à Íase dghabilinio.-TclJ - AOÓRDÂO
192412011 - PLENANO (BRÂSrL,20r 1)."
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IvÍerece desuque tambem a decisão do Superior Tnbunal de Justiça (STl) a respeito do
tema em sede de À/Íendado de Segr::ança:

'MANDADo _DE SEGIJRÁI{ÇA, ADMINIsrR.aIwo. uornçÃo.
pRoposrA rÉq.ttcÀ rNeru-rreçÃo. ancüçÃo DE FALTA- DE
ÁSSINÀTI.JRA NO LOCAI PREDETERMINADO] ATO ILEGAL. EXCESSO DE
FoRMAUSMo. pRrNdpro DA RÁZoABILIDADE.
1. A icerpretaSo ôs rcrmos do Ediral Dão pode cooduzn a atos qtE acabem por
rclÍeú a propú finalidade ô procdicÍro liciatório, rtsuiogiodo o ínmro de

concorrentes e prejudta.oô a escolha da rrelhor proposta
2. O ato coaor foi desproporciooa.l e desarrazoado, mrrrente tendo em conta que oâo

howe fala de assinatura pura e siryles, cu assinaruras e rubricas fora ô local
preesabehcido, o qrre oão é súicieoe para invalidar a propcta evidenciando claro
excesso de Íoruralisrp. Precedernes.

3. Seguraaga concedida. ST - ÀÁS 5869/DF - PRIMEIRÀ SEçÃO @RÁStr- 2002,
grifo aosso)."

fusirq resa evidente a importâncâ dese princípio para a correta conduÉo do cename.
Ignorá-lo pode vir a fazer com que o pÍocesso seja rwogado ou até nresmo anulado, conforme o greu

dâ in€Bündâde apresenada Por firn, cabe destacar que os princípios que conduzem a mais

fomuliilade úo são vilões e não devem ser descorsiderados. Pelo contrá,rio, a formalidade e burocracia

traziü por eles lewam a rnarcha processual a ter rnais segurançâ jurídicâ, de forma que a inenção desta

aníise é demorsrrar a necessidade de pondenfâo dos princípios.

11. CONCLUSÃO

Diante do exposto, opirn essa assessoü pela possibilidade da deflaglzÉo iniciâl dâ

üciaéo, desde qrc atendidas as recomendações e cond(ões delineadas na fundanrnução' exPostas e

desde que comprovado çe o obieto do referido certaÍÍE arcnde às necessidades do município,
devendo cumprir todos os reqúircs exigidos legalmente, fazendose nrnção ao curnprirrrnto do que

estabelece o Ediul anterionnente mencionado, podendo panr tanto' proceder a respectiva

PUBUCÂÇÃO, pa:a que suna seus jurídicos e legais efeitos

Salvo melhor Juízo. É o PARECER

Juazeiro do None / G. , 2l de jarclro de 202a .

Vitotino Duarea

istente Jurídico
PonaÂa n" 0648/204
oAB/CE f 7.5.ü7
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AVISO DE LICITAÇAO \

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: MENORPREÇO

EDITAL N": 2025.01.21.1

OBJETO DA LICITAÇÁO: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinado
ao Hospital e Maternidade Sâo Lucas, de acordo com os termos de repasse Nu

11.422,07300011240-04 e 11,422,01300011240-06, celebrados entre o Ministério da Saúde e a
Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes
no Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceatá, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para coúecimento dos interessados, que estará realizando, através
da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrôni co n" 2025.01.21 . I , cujo objeto é a

Aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinado ao Hospital e Matemidade São

Lucas, de acordo com os termos de repasse N" I 1.422.07300011240-04 e 11.422.07300011240-06,
celebrados entre o Ministério da Saúde e a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura
marcada para o dia 4 de fevereiro de 2025, a partir das 09:00 horas. Mais informações na sede da

Central de Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1" andar -
Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às l4:00 horas ou
ainda pelo e-mail: cpl@ittlazgiro .ce.sov .br .

Juazeiro do Norte/CE, l6 dejaneiro de 2025.

Pedro Lira
Preg clplo.

R. Interventor Fco Envano Cruz, no 120,10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazerro do Norte - CE - l-one : (36)3tl!-
0363 - E-mail: cpl(qlluazeiro.ce.gov.br - Site: !{\ry\^/.jua zeirodonorte.ce. gov. br
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Aviso de Licitacão - Presão Eletrônico no 2025.01.21.1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município
de Juazeiro do Norte, Estado do Cear{ no uso de suas atribuições legais, toma público, para
conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório,
na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.01.21.1, cujo objeto é a aquisição de equipamentos e

materiais permanentes destinado ao Hospital e Matemidade São Lucas, de acordo com os termos de
repasse No 11.422.07300011240-04 e 11.422.073000/1240-06, celebrados entre o Ministério da
Saúde e a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações
apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 4 de
fevereiro de 2025, a partir das 09:00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do
Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1' andar - Centro - CEP: 63.010-015,
pelo telefone (88)3199-0363, no horrírio de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cpl@juazeiro.ce.eov.br. Juazeiro do NoÍe/Ceará, 21 de janeiro de 2025. Pedro Henrique Cândido
de Lira - Pregoeiro(a) Oficial do Município.

R. Interventor Fco Eívano Cruz, no 120, 10 anclar, Centro - CEP: 63.010'015 - Juâzerro do Norte - CE - Fone: (83)31:l!l-
0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov. br - Site: www.JUazeirodonorte.ce.gov.br
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DIÁPJo oFICIAL Do ESTADo I SÉRIE3 IANoXVIIN.OI5 IF}RT ALEZA,z2 DE JANEIRo DE 2025r30 -'

ESTADO DO CEARÁ _ PREFEITURÀ MUNICIPAL DE CARIRÉ -Avtso DE LICITAÇÀo - cHÂMADA PÚBLTcA N" ()I.cHP.sMs/2025 _
O(A) Àgentc de Conlratâçào da Prefcitum Municipâl dr Cariré toma público para conheciÍncnto dos intcressados que rcalizará Liciraçào na Modalidâde
Chamada Pública, tombada sob o N' 0l.CHPSMS/2025, Para Recebimento dos Projetos de Venda e Documentos de HâbiLtaçào da Agflculturâ Familiar,
tendo como Objeto a Aquisiçõo de gên€ros ,l llnen tíclos dê comprei lnstituclonsis adqulridos pelaAgricultura FamiliârpâÍâ Àtender ss necessidados
do Hospital lUünicipal de Cariré/CE. Os hteressados deverâo apresentar documentâçào para Habilitaçào e Projetos de Vendas rté o dia 22 dc FevereiÍo
de 2025, âté às l2h a contâr da datâ desta publcâçào nâ sede dâ Prefeihrra Municipal, Sâla da Comrssào de Licitação, locâlizada na Prâça Elísio Aguiâr, N'
l4l, CeDtro, Cariré - CE. O Edital desta châmada pública estará disponivelapós esta publicação no Endereço da Prefertum Municipal, situada à Praça Elisio
Aguiar, S/N', C€ntro, Cariré-CE, em horário de expedrente oficial do municipio e nos Sites: §ryw-rce.ce.sov.br/licitacocs/, http://w§1r,r.carire ce.8ov-bÍ/ e

l?TillÍ: t1",1,ff;;::ltâçôcs 
Púbricâs - PNCP Maiorcs informaçõcs no endcrcço citÂdo ou pcro Fonc: (88) 3646-rr33 ^-,r,Tf*ry*ffhP

EsrADo Do cEARÁ - pREFEITuRA MUNrcrpAL DE cARrRl+l iii!ão. 
"r.,roaÃo 

- cHAMADA púBr-rc,t J' or.cHnslosnors
- O(A) Agen(e de Contralâção da PÍefeitura Municiprl de Carrré toma público pam conhecimenro dos interessados que realizará Licitaçào na Modahdadc
Chamada Pública, tonrbada sob o N' 0l.CHP.SmS/2025, Para Recebinrento dos Projetos de Venda e Documentos de Habilitação da AgriculruÍâ Familiur,
tendo como Objeto a Aquisiçáo de gôneros âlllnentíclos de comprss injtitucionais âdquiridos pêl:r .grlcultüre fânrlllâr pârâ at€nder às neressldâdcs
dâ Secrctârla do Trsbrlho € Desenvolürnehto Soclâl de C&íré-CE, Os intcressados deverão apresentar documenlãçào parã Habilrtaçào e Pruleros de
Vendâs âté o dia 22 de Feverciro de 2025, até às l2h a contar da data de§ta publicaçào na sede da PÍefei(urâ Municipal, Sala da Comissão úc Licitaçào,
localzada na Praça Elisio Aguiâr, No 141, Centto, Cariré - CE. O Edital desla chamada pública eítârá disponível após esla publicaçào no Endereço da
Prcfcilura Municipal, siruada à Praçâ Elísio Aguiâr, S/N', Cenlro, Cariré{E, cm honirio de cxpcdientc oficial do municipio c nos Sitcs: www.lcc.cc.eov.
br/licitacoes/. http://www.carire.ce.gov.br/ e PoÍtal Nacional de Conkatsçôes Püblicas - PNCP Maiores informações no cndereço citado ou pelo Fone: (88)
396-1133. Arnóbio de Àzêvedo Percria -Agente de Contratrções.

EsrÁDo Do cEARri - pREFrlruRÁ MUNrcrpAr DE sÃo JJià.iã-iiornnrr" - rERMo DE ADJUDTcAçÁo E uoMor-ocAÇÃo
- PREGÁO N" 29.03.01-2024 - Após analisâdo o resullado da licitaçào na modâlidade Pregào n'29.08.01-2024, Íefêrente ao Processo Adminisrrarivo
n'00005.20240t2t/0001-20, quem rem como objeto AQUISIÇÀo DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO
PROGRAMA PAIC INTEGRAL 9'ANO, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇAO DO MUNICIPIO DE SAO JOAO DO JAGUARIBE, nos ternros do

'-\nciso IV do Art. 7l da Lei n' 14.133 dc l'de abril de 202l,ADruDICA c HOMOLOGA aos licirantes vcncedoÍes dos respectivos lores/itens. RESULTADO
)AADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÀO: AGIL COMÉRCIO E DISTRIBUIDORÂ DE EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ N'0.607,80I/OOOI-80 -
lTEM0l - valor total: Rs 8.?00,00 (orto mil, scrcccntos rcais) c CATFELLI DESIGN CoMÉRCIO LTDA - CNPJ N" 4.460.306/0001 -04 lTENS02c
03 - Vrlor totâl: RS 26.680.00 (vinte e seis mil, seiscentos e oitentâ reais). Ao setor compê(enie prra providências cabiveis. São João do Jaguaribe - CE, l9
de sctembÍo de 2024. Glauriana Maria da Silvâ Leite- SecÍetária de Educação.

Estâdo do Ceârá - PreÍeiturr lt{uniclpâl dc Guriúba - Aviso de Pré-QuâliÍlcâçáo no 09.001/2025-PQ. A Secreraria de lnfraestrutura e Hâbilução aLravés
do Secreúrio Munrcipal de Infraestrutura e Habitação, toma público, para conhecimento dos iDler€ssados, que até o diâ l2 de levereiro de 2025, estará
recebendo os documentos de pré-qualiticação das empresas interessadas em panicipar da ConcorÍência Elelrônica N". 09.001/2025-CE cujo objcto deslina-
se à Pré - QualiÍlcação visando à conlratação de empresa para requalificaÇào da drenlgem com bueiro, pavimcntação e calçadrs com acessibrlidadc dâ
Rua Antonieta Prres no Bairro Sem Tenâ no Distflto dc Agua Verde no Municipio de Cuaiúba - CE. Os docum€ntos poderão ser entregues dirct lrrente na

Comrssão de Licitação da Preleitura Munrcipal d€ Guaiúba - CE, situada na Rua Pedro Auguslo. 53, CcntÍo, Guaiuba - CE, denrro do horário de 08h00nritr
às I4h00min. O Edital será disponibilizado Sratuitamente através dos sires: https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br (Portal de Licilações do TCE/CE);
htQsr//www.guaiúba.ce.gov.brl/ (Sitc Oficial da Prefci(ura Municipal dc Guaiubâ - CE) ê hltps://www gov.br/pncp/pt-br (Poíal Nacionâl de ConlrrtaÇàcs
Públicas - PNCP). Cusiúbs/CE, 2l de lâneiro de 2025. Josê Welllnglon de Melo Conçâlves Junlor- Secretárlo de lnfrâestrulurs e llâbitâçào.

i
v̂.trJ
I.s(
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ii9!_.9r=29Estsdo do Ceará - Prefeiturr Municip.l dc Abaisrr - Secrctarirs Divêrsss - Aviso dc Rêvogrçio - Proccsso Administrrlivo de Licitaçio: PreSáo
Elelrônlco n". PE-o1,l0,l/2025-DMRSAS. Objeto: Àquisição de combustíveis parÃ atender as necessidades dos veiculos pertencentes à Íiota dâs
diversas unidades administrâtivâs (Secrefarias) da Prefeitura de Abaiara-/CE, conforme especificaÇões e detalhÂmEntos sonstantes no termo de referência,
conveíido em anexo I do Edital. Sob a égide do princípio da autotutela, que estabelece que a Administração Pública possui o poder de controlar os scus
pÍóprios atos, anulando-os quondo rtcgars ou rcvogando-os quândo inconvcnicnrcs ou rnopoíunos, eu, lsracl Evangclista dos Sânros, Conúolador Gcral do
Município de AbaiarrcE, no uso das etribuições quc me foram conferidas por Lei, em especial a Lei n". 14.133, de 0l/04/2021, determrno a Revogaçio
do Pregão Eletrônico acima numeÍado, nesle caso, mais especificamente por identiÍicar após o publicaçâo do Edital a necessidade de mc,horameDtos l:
adequações técnicas no rermo de referência, convertido em anexo I do Edital, para assim me,hor arender ao interesse público. [srrel Evrngelista dos Sàntos
- Corlrolâdor Gcrâ1. Prefciturâ de Àbriârâ/CE.

Estâdo do Ccsrá - Prefeiturs Municipel de Ssntons do Csrlri - Aviso de Llcitaçâo - Pregâo Eletrônico N"13,01,2025.01-SRPE, UASG: 9t1543. A
Prcfcitura MunicipÂl dc Santsna do Cariri-CE toma público pam o conhccimcnto dos intcrcssados quc fará Iicitaçào nÂ Modalidadc Prcgão, n0 sua fonnà
EletÍônica, cujo objero é o Rêgistro de Preços pârâ futuía e eventual aquisiçào de mateÍial permânênte médrco-hospit!lar (instÍurnental, equiptrmenLos e

mohiliário) para atender as necessidâdes da Sccretaria de Saúde do Municipio de Santâna do Cariri-CE, tipo menorpreço Globâl Por Lot€icrupo. Inicro da
entrcga das pÍopostasi A paíi do dia 22lol /2025 no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br; abeÍura das propostôs e início da sessào de disputa de
prcçosi 03/02/2025 às 09hi00 (horário de Brasilia) no cndercço cletrônico mcncionado O Edital esú disponívcl gratuiramcntc nos sitios https://www.gov.
bÍ/pncp/pt-br; mun rcipios- lic itacoes. tce.ce.gov.br; santan adocân ri.c€. gov. br. M aiores I n form açõcs no e-mail I ic itacao@sãntan adoca riri.ce.gov.b r. S a n t a n a

do CÂriri/Ce, 2l de loneiro de 2025. Lucas Justino Cretano- Pregociro.

PreÍeitura Municipal de Parambu - A Secretaria de Sdúde, torna público o Extrato dos Conrratos N" 2025.01.03.001 - SEDUC, N'2025.01.03.001 -

SETNFRA e N' 2025.0 L03.00 I - SAS do Pr€gão Presencial N' 2021. I 2.26.00 I - GM; Obj eto: RegistÍo de preÇos para fumÍa.s aquis ições de com bust ívc is
e ou(ros deÍivados de petróleo, destinado a atender as necessrdadês da Pr€feitura, confonne esp€cificações em anexo; Elemento de Despesa: 31.90.10 00;
ContÍâtada e signatário: A. Soares Barreto Combustíveis, Antônia Vanessa Gomes JanuáÍro de FÍeitas; Valoí Global: RS 2.925.300,00; ConúatÂntcs'
Secíetaria de Educaçào, valoÍ Global: R§ 1.196.580,00; SecÍetaria do Tmbalho e Assistência Social, Valor Global: R$ 110.000,00; SecretâÍiâ de
InfraesrrururÀ e Desenvolvihcnto Econômico. Valor Global: R$ L19t.720,00; Dotações | 01.O7.O1.12.122.O4O2.2.017/ 0l . I 8. | 8- 12.36 | .1201 .Z.0l9l
0l.l 8.18.12.361.1204.2.0721 02.0t.0t.08.244.0807.2.082/ 0l.I |.I L04.122,0402.2.038; Assinã p€la Contratânte: Wanderley Pereirâ Diniz; Data da
Assinâtura: 03/01/2025; Vig.ência 3 l 1 12n025.

ESTADo DO CEARÁ - PREFf,ITUR^ MUNICIPAL DE JUAZEIRo Do NoRTE - Avlso de Ltcitrçôo - Prcgão Etcrrônico no 2025.0r.2r,1.
O(A) PregoeiÍo(c) 06ciâl do Município de Juazeiro do Noíe. Estâdo do Ceâní, no uso de suâs Àtribuições l€gais, toma público, para conhecimenro dos
intcressâdos, que estará Íealizrndo, ntravés da plâtaforma eletrônica \r$.w.bllcompras.com, por intermédio dâ Bolsa d€ Licitaçôes do BÍasil (BLL), ceíame
licitalóÍio, na rrrodalidadc Prcgào Elctrônico no 2025.01.21.1, cujo objcto é a aquisição dc cquipamcntos c matcÍiars pcrmanentcs dcstinado ao Hospitôl c
Matemidade Sào Lucls, de acordo com os termos de repasse N" I L422.0'1300011240-04 e 11.422.073000/1240-06, celebrados enÍe o Minisrério da Saúde
e a Sccretaria Municipal dE Saúde de Juazeiro do Noíe/CE, conforme especificações apresentadasjunro ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura
maícÍda pâra o dia 4 de fever€iro de 2025, a paíir dâs 09i00 horas. MÂis informaçôes nÀ sede da Central de Compras do Municipio, sito na R. In(crvenror
Fco Erivano Cruz, n" 120, lo andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)1199-0361, no horário de 08:00 às I4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl(íil
juazciro.cc.gov. br Juazciro do Noíc/Ccará, 2 I de j anc iÍo dc 2025. PcdÍo Hcnriquc Cànd ido dc Lira - Prcgocr Ío(â) Oficrâ I do M u n rcipr o.

Estado do Ccârá - PrcÍeiturr Municlp.l de Truá - R€tificaçâo do Número do Edltol. A Prcfeitura Municipal de Tâuá rorna público a Retillcaçào do
númerodoEdrlâldoPregàoEIetrônicon"17.01.001/2025.GM,quecirculounodia2l/01/2025comonúmero'13.01.001/2025-Gl7.01.001/2025'GMl\4 .

Es(ão mantidâs lodÀs ar demâis informãções. Tauá-CE, 2r d€ lâneiro dE 2025.



DI1\RIO 0}-ICIAL DÀ UNIÁO - seç;o : tssN 1677-7069 N-' 15, qvada fcta, ?2 dc jâh.:iro dc 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE

Âvrso 0E GHAMÁME To púouco Nr l/2025 - scsÂ

Obj.ro, Chamaúcnro Públ'.o pãrà credênc'aúenro de pe$oas Íisicas ou ju,idr.à5 da áÍ€a
de ÇÚde vsàhdo e«âbrle.€r suporrÉ parã à realizâsão de.trurxiás eterivas drvêrs.s,

de paciente5 atendidos pelo Siíema úrico de sáúde-sus, de
reiponeàb'l'dàd. da s.(retà.à dr 5aúde de tàguirih. cE, .oãíorne condiçó€s, quanridad.j
e êr'gê.cias esrabelê.'das neí€ .dltãl e seus.ne!ôs, nâs condrções eslabêt*idae no td'r.t
de chamômehro Público N.e 0rl2o25 -SEsÁ Credêncraíenro e Rccebrmênto da
oocumeàtaçâor rnicio do Íecebimênto dâ docuhênràçâoi 2l d€ laneno 1025, àr OB:OO
íHorôío to.al). Lo.áld. r.cebimê.ro dà documêntaçào: compràs.mlatêc.oto8ia_.om.br ou
l'.it,rôô@rituôribê.cc gov.br lríormr(õEÍ: ÍeleÍoÍe. lola) 3522 1092, tag!rÍibé.

lardim . CE, 21 de jan.iro de 2025.
MÂÍHEUs ÀNIONIO DE OLIVTIAÀ

PRÉFEIÍURA MUNICIPAT DE JUAZEIRO DO NORTE

se.rcrÀtrr de Â55istência soci.l ê SeAUrãnça AlimcntâÊtundo MunÉrpô de Ârútê.cLr
So.iâr-FMÀS,secretàía do Írãbãlho, enp.ego e Enpre€ndedorkno, sr.Íêràrlá dí
,!ve.t!de ê Lárê,, ser.€tãíó de Esoo.tê,secretari. de cúlturó ê T!n5mo,9ecretaíô
Mxn'cipal Ce SegúÍàhçà Uíba.à. CôntrDLádona Gcrã dô rr!n.ipio, S.(ícLÍLr Mu riri nr
fuícukuíã Flmrirar e ai empresa5 R:\ Comé..o Virejilra de 6Lp tlo^, cNPl l*
33.113 7S4lO@1'85 ê Luirã Gláuriã R T Méhezês LTDA, CxPi Nc 0l 602 3t9l00ú5 4a ;

Ob,eio:.eguvo de prêços reôdo poí objero íururás e cventuáú aquB(órs d. B.r!
liquêÍe(o de pel.óreo (GLpl e.vasôdo eô hotiiõej dê 1lks, .5ks e visilhlnjê!, dr irc'e$a
de drve.saÍ sêíetàrias do Munrc'p,o dê Nlàíacanal.Ce, ludo conÍohr rspcfriciíi11
contid.s no teÍmo de relê.ên.13 consiante dos a.€rot do Edrrôrr p.azo: 0r lumi aio, 3rra
da .ta d€ regiseo dê píêçôs: 20lc1/2025j dàtà da â$rnãt(r, ni ará dc Rcsisr'o . Pítt.s'
2r de lanero de 2025i Si8úàtários: M'suer Àguràr Pessoa, ÀrdÍd Mâdi.! arôBilo, lh'rDô
co.lho Be:ê(a, loré Adir. sousr c.!al..nt€, ÂLbvãnna oelly de olive i BÊ:!íô
Medeiros, Antón'o Nrlsôn Gomcs Moreka, FarmunCo Coelho 8erêrra de ti/8 irr'\o
ÀntohàoÍo Monterumã de ÂÍaúio, Â.tonio Àodriluer d. SolsJ Êilho, rJi'ne Lima de
Catuàlhô, slvàn, tun.do SiitiÍo, Gauciahe dc olivêúa vranâ. Luni Màíâ Âocha cosrà
lima, L!i 6adelha dà Silva lúnioÍ, Jardel Holandâ Baima, tuciana da srlvà TeodoÍo,
trôncisco Ed!àrdô Rlh€no da sliv., Fràn.k.o Nlilton HolaÕdà Nêto,8obcíro FonLânr

Jâ*uaíbê-CE, 21 cie lanêio de 2025
taNNy DE Áss,s DÂNras olóGÉNts

sec.êrariâ de s.údê

PREFEITURA MUNICIPAL DE JA6UARUANA

AVISO DE ADIAMÉNTO
pÂccÃo 

ET ETRô tco N. 9ool7-to2a-pE-rÀs

o Pr€Bo€no d, P.€íelturà de lôguàruàhâ - CÊ, torn. público, que , ãbertura do
PÍoceso dc Pr.gào Ei.trôúrco Nr 90017-2024.PE.FAS, tcndo.oho ohjero a âquh&to dê
tits mrreÍ. dade põrâ dievibui(ão Bràroita à pêsoas ên eiluáçâo de vulõershr[d.de socral
âtravé! do! beneÍí.ior eventuai5, junto a SecretàÍla Municipàl de Altirtênrir 5ocál do
Mohicipio dê láEulruôn. - cE, .oh drtâ de ãbertuÍã inte.iormênte nai(ada pará o dla 2l
dc,rncto dc 2025, is 10i10h, Írcmc às dêhándar àdmlni5trarivã5, restou 5c Adiadà para
ô d ã 0l do lovêr.nô dê 2025 ài 09i0oh

loEU.íuôna-CE, 21 de jânei.o de 2025.
,oÉFÉRsoN MoREriÂ oa srLVA

PRÊÊEIÍURA MUNICIPAL DE JARDIM

Àvrso oE ucrTAçÃo
PREGÁo tLErRôfltco N. 202s,01.t1,1

Pregào Élcr.ôni(o Ne 2025 0121 l
O 

^Benle 
de conkalô(ãolPÍe8oetro do MuniciDio de lardi6/CE, roÍna públi.o,

qu. rerá realrrado Ceí.m. Lr.it.tóno na modalid.de Prcgâo fletrónico. Ob,etor Àquirlçlo
dê cquip3mênlô! d.(rnidor àÍ ne.ê$idâdÊr do NÁsÍ (Nú.!êo dê ÂpoD à Saúdc), EMÀD
(Equrpe Mulr'proÍ$roô.1 dê Atêâçào B*ica oomic.l€r) e Hospnal Mun'crpal, lúnto a
SecíetaÍia Àtunicipal de saúde dê laro'm/CE, conÍorme Edúal e reús Aneros. lni.io de
àcôlhhento da5 píopôstàr 23 d. jãhetro dê 202s às 17:00 horàs. En..íãmenro d.
!.olhrmenlo dàs pÍopolas: 06 d. fev.reto de 2025 às 03:o0 horàs, lniôo da aberlura da
sersào: 06 dc íevcrêno às 0tr30 hôras, atrevés dô s'tÊ pler.fo.na dc Licnações
hiww.co^1pràta.d'nrceara .om,b.). 05 r.teíê$ados poderào obter o telto irrt€tral do
Edital no Setor de Lrcilaçõe! dô PreÍeiura M!nicipal de lârdrm, localtadà a Rua Leonel

^lencaí, 
n0 370, Cenlro, làÍdim - (E ou ai.d., aÍãvés do5 E.dereços eleÍóni65i

PliraÍônna de L.itãçõê5 {www .ompÍàsi.Íd imc€.Ía..om.br), Portàl de Licltâçõ.r dos
Mu..íprot (ww.lcc cê.8ô!.b4, Sitê oÍc'!l dô Munkipro lwww.jirdrm.c€-rov.brl ê 

^oponâl Nâcionâl de Cohtrataçõ.r Públicas - PNCP (ww.Cov by'pn.p/pt-b4. Maiorer
informaçae, Iroderro seí obridas ,través do telefone, (88) 3481 -7445 ou do e-mãll:
( (iticaô@hídih.ce rov.br).

PêreÍa ê Lúir, Gláuria Ro5a Íeixena Men.r.s.

PREIEITURA MUNICIPAL DT PALI€0il1S sÀ0 DE LlCn

**oJllH."u'-iá-ff fl 0,,,,, Fúiu lf,
Pr.8,lo Elet.ônrco N.e 002/2025-Pt. objêro; côntrãtáçãô da Larrôeíô Oí.i,n, ôo t fr.trô
r.tllrr dê 5uã pronsio, pa.à pÍêparação, oreanDação, div! Bação e conduçlô d. lc,lô.,
públcos, de ÍoÍm. presenciôl oú eclrônicô, de hen, móveis e imóvcis, doi ôíBáo! di
Pr.íeiluro de Pãlhano, Estndo do CeaÍá. Recebimênto das FÍopoeri!. i!é às 3:10 ÁM, do
drã 05/02/2025. 

^bertuÍ3 
dãs propostôt:05/02/2025, às 900 

^t!1, 
horííc dr B,Jri J Or

Locàl do Edilà : wlvw novobbmner.côn.b. e Áv. Pos5idôn o ga.reto, 310, cÊnúo, Íti ràr o
CÉ, CÉP 62910'000. Local de abertúra das pÍopostasr www .ovobbm n el .oín. br

Palhâno CÉ, 21 d. janeno de 2025
BEAÍRIZ OE IIMÀ iIOGIEIRÂ

PrÊ3oc'.3

PRIFEITURA MUNICIPAI DE POTIRETÂMÀ

avtso oE ÂDruDt(ÁçÃo t HoMo(ocÀçÃo
ptÉGÃo ÊLErRô Ico Nr pE.oos/2ora - !Eol.,c

Àdludrcaç5o e Homologâção: Prelto Eietíônrco .r. PE 005/202.1 - SCDUC ObJero Âq! tçir
de vci.ulot lutomotores hero quilôEetÍo) tipo ván, destinàdo! a .ompor à í'orã rlo
trãnsporte €5.olar dc àlunos da rede municipal de ensino do Município dÉ Pol,íetamõ, d.
.€rpoàs.bl dade da Sêcretâria de Éducaçio dêste hu.icípio, e em conro,'n dàde .on) r5

aua.tidâde, e elpeciíicaçóes constanres do a..ro ldo ed{à. objcto âdud(rlo c
Homologado a emp.ê5a CTX CAÂ Ensenhar! Projero5 LIoA, nscÍilà no CNpl ne

41398.148/0001.66, com o vólor slobal de Rt {37s.9Íjo,00).0!tâ da 
^drldici(io1610l/2025 Data da Homolosação: 16/0112025. Sigháráror: SahdÍieura Müíia M3í ns

Frelrrs . sec.etárià de Educação lcohtíâtanre), Francirco Canos câldâe Mou,r
neprêrêntànla Lêgâl - CIX can Enecnhôria P.oielor LToA (contrahdal.

avlso oE UcrÍÀçÃo
PilcÃo ELErBóNrao r 2or5,ol,2t.l

O(Á) Pegoetoh) O'ccl do MuãrcipD de luarêro do Norlê. €5tõdo do Ceô.1,
no uio d. iuls .lribliçdee lcr!r3, tornà púhh.o, Dara cônhechen!ô dd interésàd4, que
.stará rea!'rândo, àtlevés da plataíohà eletrónica ww.bllcompràs..om, po. int.rnrédio
da Bolia rje Licit.çóet dô Braril (BLU, cenãhe nci!ãlúiô, na hoJalidade Prêdão Eleüô.i.o
n' 2025.01.21 1, cvlo obi.lo é a ãqllsrçào dê êquipàm€ntos € malêÍla6 permaô.nt.t
deírnJdo ào HosprrJl e Mârêrnrdâdê São Lucàs, de á.ôrdo com os têrmot de repnsse Ne
rr..22 073000/1140.04 e r1.a22 073m0/1240'06, celebródo, enke o MhEtóno d. saúdc
ê à sê..€lârã M!n'.ipàl de sàúde de luàreÍo do Notu/cE, .oníoro€ espêcíicaçôes
.!Íelentàdàs Junkr ào Ed(âl Convocitóío e reut an€ros, coh áb€.tuía maràdr,ara o dià
! de hvêr.no de 2025, . pa.ln dôr 09,00 r'orô5 Ma's o.maçõ.s nâ sêd€ d. cenval de
Compras do Mu.,.ipLo, llo.r R l.terycntor t.ô ÊívJno Cr!z, ns 120, 1c Jnd.Í Cêôlío
' cÉp 630r0'01s, pêo r€leíone {3313199 0361, no horáiio de 0800 à, 14:00 hor.i ou
arndâ p.o e mail cnl@ju e ío.ce Eov.br.

JuazeiÍo do No.tê - cE, 21 de lanero de 2025.
PtoRo HINR q,Jf cÀNoDo Df rrRÁ

PREFEITURÁ MUNICIPÂL DE MÂRÂCANAIJ

avrso oE LrcrtÁ(lo
PnE6Ão ETETRôNtco nr B,oot/202s

PotlÍetàma - CÉ, 21 dé ja.eiro d. 1025.
FRANctsco N^sclMÉNÍo túNtoA

ASehte de Conrralaçóó

EIÍRÂTO OT INSTRUMENÍO COIIÍRAÍUAI

Extraro dê lN!Í!6ento contÍatuâl Nqr 20250003, Prê8ão Eleüôhico .c PE.005/1024
5EOUC, Co.Írtante: PrcÍeiturô Muni.ipal de Potúetan1a, CNP1 12461653/000157
avavés d! Scrêtanà de Edúoção. Contílrada, CTx CÀR ÊnGenhá.ir projelos lÍDÀ n!.r ir
no CNPI ne 4r.198.143/0001.66,.om o EIor globôr de RS 1879960,00) t!nrhmcnlôçio
Lela Ler FcdcÍal 14 133/2021. Obleto: Âquurção de vcículor rulo ioloÍs5 (ro'ú
quilôm.vo) tDo VÀN, destrnôdos . comeor a frolã do l.ônspônê ês(oh. de.lunos {lô /ed.
Mu lciprl d. enínô dD Múndpio de PotiÍ.tàm., de respons.hilididc.la SêÍí{â,à nr
Édúrôção d.íe [l!nicip,o, e em con,o.midãde.om Ú qumldrne, e e]Fe.';.4ça':
conír.res dô an€ro ldo edrtsl. Da!â da Àrs ral!.àr 1610r/2025 vr,r,(i. c. l.íÍtrÍrrr:
r6101/2016. Fo.o: Comarci dó Mu^'cíp'o de PotrÍ.t,m! ce ootJçôo o(xm..Li' J. o1;01

12 361 0604 1.023 - Áqú{rção de Equip Mátêrãl eeímanênle Repar dc fr.olJr dô F.r no
F!ndam€nt.l/ 0901 12 361 0€o4 1.024 

^quisiçãa 
de Equip MateÍrl PermJnenlc licDrr

dc Es.olà, dê Edu.açào lnraôtil, E€mento rjê Dêrp€ra:.44.905100..(rulpán1e,ir..
Mãtêriàl Peínrnente, Lom .r.urtos dretan€nte aÍecrdado\ c! r'.nícndot da pNip.

conrignados o Orçanrento de 2C24. Srsnàtáno§: sàndÍi-"urà Maír Màd,^s t.e ã\
sE.rêtíriô dê Educação (Contralante), r.ôncieco Càriot aà dJ! MouÍJ, Rep eseilinlc Lê31
. CÍx CÀR Engenhrnà tuolerôs trDA {convetàdã]. FÍà.ctsco Nà§c nre^to lÚnlor íascôlc dr

PREFEtTtJRA MUNrcrPAr DE eutxEtó
€XIRÁÍO DÉ COI{TRAÍO

Pregào Elctrohico Nr, 08,001/2025 Oblêro ÂegEtro de preços visando Íutura e evenrual
aquiriqSo de mâte.ial drdáti.o eíÍlturâdo de Linduâ Poítuglerõ e Mãtemática, pâra
€studàntes do 9c âno do Énsrho Fundamental, p.r. o àno de 2025, de inierês!. da
S€cretaria de Educãção do Municipio de MõÍacanôú-CE, tudo coníoÍme espc.ificaçõei
.ónridi§ no Tcho dd RctcÍôn.iá .onçr,nt. dos A.exos do Editã|.

O Àge.re de Contrataçào torna püblico pôra conhe(imento dos nrtere5sados
que !té as 03:00 hoh5 (horáho de 8ôrilh) do drr ()4 de fêvereiro de 2025, receherá 13
lropoíâe roleÍanlas a este pregao, no cndereço elcÍôni.o ww.bll.ory.bÍ "Â(c!so
drDrúicádo no [nk. lchâçórs públ]cas . A Àhenurã dàs Propostàs ..onre.eÍÁ no diâ 04 .lc

íeveRno dê 2025, às 09:00 hocs (lroráno e BGriliô) ê o iDício da Sesão de Dilput! de
lãnces o.oÍêrá ã piÍtü das 11:00 horar d. dra 04 dÉ Íêveíêno de 2025, O rdilâl pod.rá
ser obtdo ho êôder.ço êlêtÍôô,.o aciha menoooado. qu.lsquer inforôaçõês 3êràô
p.cíidãs oclo 4ent. de co^trãr.ç5o, duranle o erpediehte normal {03,00 à5 16:00 hor$)
e no.,crão sêÍ ,oh.üdas árÍa!& do t(relône (35) 3521'5169.

Ma/acanâú cE, 21 dê la.êtro dê 2025.
TúLro MÀRcos sRAt N NETo

ErÍato dê conÍàto q 2024.1218.2.1 oi5nenrô dc li.rtaçáo NA. 202.(.12 18.:
Fundimenro da Co.tràtaçãor Art.75, lnci5o ll dà Lci Éedcra ne 14.r31l202r Pôrtc5 À

Secí€larlã d€ Gov€r.o de qúirêlô e à êmpíesa Mkk.elly Lôhône Mora[ Tíbutino
5ocicdáde làdi!id!al de Advo.acia, inrcrita no CNPI no 33.311.141/0001.0a. O§jeto'
CoÕÍatação de se.viço5 n sereh prestado5 em asre5sori. e lonrlltorli pô.8 elaboriç5o de
E túdos Té.ôicos pÍeliminã.es e justiÍcativas técnicas coníorme ."i 14.r33l202r, vúànd4 J

reSulàídãde nàs rôntràrações de úrereÍe dâ seíclà.ià de 6ovÍin, do Muni(r Llí
Au'Íclô/cE vôlorro(ôldo conúôto R$ 16 3c0,oo {deze§rc6 mrrc otorenro! roi sr. v'8í.c'J
do cohtrato: 12 (dore) metes. SiBharárior: larà 6EGa araújo Narclmenlo r M.kàelly Lohànr
Mor.i5 T.ibutino. Dãti d. Ârsinarura do Contraro:03 d€ jrn.tro d0 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA QUITERIA

ÉXTRÂTO DT ÍERMO AOITIVO

IXÍRATO OC ÂIA DE REGISTRO DE PREçOs

Érrràro de Àra de Be8istro d€ Preçor . Pre8ào €leÍónrco No 01-013/20?{j Ara de Aeaist.o
.ie PÍeços Nr 0l0or/2025. Partes: Municipro de MaÍãcânàú, ãtrãvés da sc.íêrària de
6over^o, Procuíüdoriô 6e.al do Múni.ipio, secÍetJriJ de Rec!rsos Huminos .
paíiho. aú, lnstltuto de P7.vdên(iô do Muni(iplo lPM, S€«êr:riã dê 6ê1t:o, Orçrmé.ro
r trnrnçâs, sec..làrir dc M.'o Âôbr.ntê, secrctãria de €ducaçào, Secrêtôriô dc
rnírã.{rutuÍá, Mob'l'dâdr ê Cr.rôlo Urbancstoe, secre1.í. de tnaÍaesrnJtuÍâ,
Mob'l'dodc e Cohtrolc UÍbâno D€pârt.nrento Munl(ip.l dê Trânsito ê Tranipo(e.
DÊMUrRÁN, Seírlànã dê Crên.râ, Íêcnôlo8iã, hMção. FoÍmáç5o Te.noldgica,
s.íetaÍia dê D€renvolliôento Econôhr.o, Se.r€r.Íiã de Saúde, Hoçprtãl Mun,crpal OR.
lolo EGo d. ttolãndã, secrêidri dr Ássisrência Social e Segorahça ÀiúeôtaFsÊog,

PRÉGÂO ELTTRóNICO N9 P'5 01,221I23 SÉDUC ÍíIUIO: ÂVIsO OE ÀTIERÁçAO DE

COÀIÍRÂTO- Tipôr Prô.rogaçàô J. prãro - Espé.iê 1r Âltêràçãô . Iê.mú ln ('âi CoDrrin) Ne

r3 ú oo2 ro2!-stouc - P.o.eso or:BináÍio: FRÉ6Ão LrLIRÔr.rLco Nr Êc\-ol221r2r
5IDUC - conlr.rinre' Se.reranã Àlunr.ipal de Ed!.àçio Àáíca - conúâràdâ M^nlÀ \)
PTRPEÍUO SOCORRO FÁRIAS PAIVÂ - EPP CNP, ír 22.932.072l00ir1 l. I 

^ílaJúcÀiter.çáo de prr:o que resulto! a PBoRnoGAçÂo DA vlGtNClA da ÀqulsçÀo D[
6tNERos aLtMENÍÍctos ofslNÀoos À coMpogÇÀo oa MÊRENUÂ tsccLÂR pÂtla D

txÉÊcícro DL 2024, À stR FoANLcroÀ N^s lNs IllCÕts o! ÉNstNo D^ ktot r,!rBt (^ Lra
MlrNrcrPro ot sÀNIÂ ourÍÉRlÀ/cE Novà v'8én.'a orl01/2c2s ( rónúo ril
3rr212025- D.là da Assnar!Ía do Íermo dê Alte'açào côôt.i(ur' joll2/201i
F!ndàmê.tãção tegâl: lõdso ll, Án.5r, Lêino 3.666/93j D..reto Àr!ntrrpàlne 008/)0)l de
0.r/0!/2021, e ai.dà nas Cláusulas Ed,talicia . ConÍôtuôl 5i6natár os. MiÍii Ektr.ê Mndcr
ÀlhúqueÍquc íCONTÂAÍÀNTE)j Mariá 0o Perpetuo So.oÍo FáÍià! Faivâ (CCNTnÂIÂoÂI

tcp(H) úr*wú 14b,huo dâ i.ih. êro údeq ô53r:o:srrmls
raÇn.ci§iiJoddbn<furcí'



050 DtÁRto oFtctAL Do MUNrcíPto JUAZEIRO DO NORTE-CE, 22 DE JANEIRO DE 2025

AVISOS E EDITAIS

A CORREGEDORA GERAL DA GUARDA
MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE, no uso desuas arribuiçóes

legnis que lhe fornm outorgaclas pela Ler Complementar n" 84, de 26

de nrarço de 20[2 (Código de Conduta da Guarda Civil municipal).

RESOLVE

Arr. l. - lnstaurar APURÁÇÃO PRELIMINAR, para

apurÀr na esfera administrativÀ os faros e possiveis responsabilidades

narrados nos rermos de declaração da Ouvidoria da Guarda Civil

merropolitana acostada ao Oficio 014,/2025 CCM,/PMJN, sendo

. .sa apuraçâo conduzida pela Corregedoria Ceral da Cuarda Civil

Merropolirana de Juazeiro do Norte/CE;

Arr. 2'. Fixar o prazo de 30 (rrinra) dias), para a conclusão

dÂ APURAÇÀO PRELIMINAR admitida a suâ prorrogâçáo por

igull prazo, quando as circunstâncias o exigirem,

Arr. 3o . Fica decretado o sigilo dos presentes auto§

Arr. 4" - Esclarecer que esta Portaria entrará em vigor na

data cle sr.ra publicação.

Publique*e, Regisrre-se e Cumprâ.se.

Corregedoria Geral da Grrarda Civil Metropolitana cla

Secret:rria de Segurança Pública, em Juazeiro do Norte, Estado do

Ccará, enr 21 de janeiro de 2025.

ANA MIKAETÁ BESSA FETTOSA

Corregedora Getal da Guarda Civil Municipal

Port. N" 0596,22023-PMJN

mt
ESTADo Do cEA*tuha u

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licicaçâo - Pregâo Elecrônrco n' 2025.01.21.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Município cie Juazeiro do Norte, Escirclo clo

Ceará, no uso de suas atribuiçóes legais, torna público, parl

conlrecimento dos interessados, que estará realizanclo, através clrt

plaraforma elerônica www.bllcompras,con, por intermédio da Bolsa

de Licitações do Brasil (BLL), certame licitâtório, na rnodalidaclc

Pregáo Eletrônico n'2025.01.21.1, cujo objeto e â aquisição dc

equipamentos e mareriais permanentes destinado ao Hosprral c

Maternidade Sáo Lucas, de acordo com os lermos de reçrassc N"

11.421.0'13000/ 1240-04 e I 1.42 2.071000/ 1240-06, celeL,rrd.,s

entre o Minisrerio da Saúde e a Secreraria Municrpal tle Saú,Jc de

Juazeiro do None/CE, coníorme especiíicações apresenradas junro

ao Edical Convocatório e seus ânexos, corn abertura rnarmda para o

dia 4 de fevereiro de 2025, a parrir das 09:00 horas. Mais intbrmações

na secle da Cenral cle Compras do Munrcípio, sito na R. lntervcntor

Fco Erivano Cruz, n" 120, l" andar - Cenrro - CEP, 61.010.015,

pelo teleíone (88)3199-0363, no horário de 08,00 às 14,00 horas ou

ainda pelo e.mail' cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazerro do Norce,/Ceará,

2l de janeiro de 2025. Pedro Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro(a)

Oficial do Municipio.

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL

Exrraro de Rescisão Conrarual - Pregão n" 2024.11.25.l - Courraros

n' 2025.01.06-0021; 2025.01.06.0022; 2025.01.06-0021;

2025.0r.06.0024! 2025.01.06-0025; 2025.01.06-002(r;

2025.01.06-0027t 2025.0r.06.0028; 2025.01.06.0029 e

2025.01.064030. De um lado o Municipio de Juazeiro do Norre,

neste ato represenrado pclas suas unidades gescoras. Do outro la,.lo a

empresa SENADOR SÁ COMERCIAL DE GLP LIDA, inscrira rro

CNPJ/MF sob o n" 15.379.116,/0001.68. Fundamenracio cln

rescisão: As nornrâs geriris cla Lei Fcdcr.rl n" l4.lll./l(121.
especialmenrepeloserLarr. ll7, incisol, bcm comoacláusnla I l' Jc,.

Contratcrs originais. Justificativas para a rescisir, 3.l -
CONSIDER{NDO que a empresa SENADoR SÁ COMERCIAL

DE GLP LTDA sagrou.se vencedora no Lote 2 (Gás Liquefeiro de

Perróleo) do supracirado cerrame, sendo posteriormente conrrarocll

por diversas unidades gesroras; CONSIDERÁNDO que forarn

exigidas as garancias frnanceiras de execução dos conrracos, conÍbrrnc

disposto no art. 96 da Lei Federal n" 14.l3l/211, bem corno no

itern 18.8 do ediral convocarório e cláusula 9' clos corrrraros

devidanrente assinados; CONSIDEANDO que, decorrido o prrzo

concedido para a apresenração das nrencionadas garanrias íinancciras,

a emplesa deixou de cumprir com esta obrigaçáo contratttal;
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As geadas, restriçáo hidrica e tas terrperaturas
climálicos impactaÍan o desernpenho da produção do caté no Brasil
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